
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

. QOINTA-FEIRA, 2 DE NOVEMBRO DE 1989 -. .._ .-

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 169" SESSÃO, EM 1• 
DE NOVEMBRO DE 1989 . 

1.1 -ABERTURA 
!2 -EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensagens do Senhor Pre· 
, sidente da Repúbllca 

- N~ 268, 269 e 276189•(n" 722, 723 
e 731/89, na origem~.- reStituindo autógra­
fos de projetos de lei sancionados. 

- N•' 270 e 271/89 (n'' 725 e 726/89, 
na origem), de agradecimento de cornu· 
nicações. 

Submetendc à de/iberaçãô do Senado 
Federal a escolha de nomes indicados pa­
ra cargo e função cujo provimento depen-
de ck sua prévia aquiescênCia. , 

N• 273/89 (n• 729/89, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. Octávio Rainha da 
Silva Neves, Embaixador do Brasll junto 
à República da fndia, para ci.Jmulativamen­
te, exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto à, República das Mal divas; 

N• 274/89 (n• 730/89, na origem), refe­
rente)! escolha do Dr. Antonio Carlos de 
Nogueira, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar na vaga decor· _ 
rente da aposentadoria do Ministro José. 
Luiz Barbosa Ramalho Qerot 

1.2.2 -Aviso do Ministro -.Chefe 
do Gabinete ClvU da Presidência da 
República 

- N9 799/89, encaminhando informa·­
ções_ prestadas pelo Ministério da Marinhà 
sobre quesitos -ç:onstantes do Re_querimen· 
to n• 498/89. · · · 

t.2.3 -Mensagem do Governador 
do Dlsbito Federal 

- N• 114/89-DF(n• 104/89, na origem),. 
restituindo autógrafos de projeto de lei san­

. danado. 

SUMÁRIO 

1.2.4 -Pareceres 
Referentes às Segirírites matérias: 
-Oficio "S" n9 28189, da Presidência 

do Egrégio Supremo Tnbunal Federal, co­
municando que aquela Corte, em sessão 
de 13 de setembro ídtimo, "declarou in­
constitucionais as expressões: ''e vanta­
gens pessoais_ (adiciOnais por tempo de 
se!Vfçõ)", constantes do § 29, do art. 29, 
da Lei n? 7.721, de 6 de janeiro de 1989". 

-ConSulta n9 4/88, formulada pelo Pre­
sidente ao Senado Federal, com base no 
que faculta o Regimento Interno da Casa, 
solicitando a formulação de princípios nor­
mativos qUe possam orientar os trabalhos . 
legislativos no tocante à previsão contida 
na parte final do parágrafo único do artigo 
62 da Constituição. 

1.2.5 -Comunicação da Presidên­
cia 
~AbertUra ae prazo para apresentação 

de emendas ao Projeto de: Resolução n9 
83/89; Oferéddo cofno conclusão do pare. 
cer da CCJ sobre o Oficio n9 S:.28-89, lido· 

· anteriormente. 
1.2.6- Leitura de Projetos 
..:.. Projeto de Lei do Senado n9 360/6"9, · 

de autoria do Senador Gofnes Carvalho, 
que dispõe sobre o "Programa de Distri­

.~ buição de Cesta Báska &~ Alimentação"_ 
ao trabalhador. 

· -Projeto de Lei do Senado n9 361/89, 
de autoria do Senador José JQná'cio Fer­
reira, que define como crime contra a ad· 
ministraçã:o pública os atos que menciona 
e dá outras providências. 

1.2.7- Requerlniento 
- N9 595/89, de autorià do Senador Jo­

sé Ignácio Ferreira, solicitand_o ao Poder 
Executivo informaçõeS--que menciona. 

1.2.8- Ofidos 

- N9' 79 a 82/89, do Presidente da Co­
!"fiissáo de Constituição, Justiç_a e Çidada-

nia, comunicando a rejeição dos seguil1tês · 
projetos: _ _ 
-Projeto de Lei do. Senado n9 226/89, 
que regula as coligações partidárias e o 
prazo de registro de candidatos a Presi­
dente e Vice-Presidente da República, n·as 
eleições em segundo turno e dá outras 
providências. 

-Projeto· de Lei do Senado n" 135/89, 
que "dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores civis da União, das autarquias, 
dos territórios federãis e da,s fundações pú­
blica, previsto no arl 39 da Constituição, 
e dá outras providências". 

-Projeto de Lei do Senado no 267/89, 
que "regulamenta o inciso LXXVI, do art 
59 da Constituição brasileira, que beneficia 
as pessoas consideradas pobres". 

-Projeto de Lei âo Senado no 230189, 
que "revogam a Lei n9 7.770, de 19 de 
junho de !989". 

-No 83189 - CCJ, -do Presidente da 
ComisSão de ConstituiÇão, JuStiça e Cida­
dania, comunicando a aprovação do se­
gu!nte projeto: 

. __:Projeto de Lei do Senado n• i42/89, 
que altera a redação do artigo 40 da Lei 
rP'724:4, de 7 de Q_oy~bro" de .1984". 

1.2.9 - Comunicação da PresJdên­
cla 

-Abertura de prazo de 72 horas para 
_interposição de recurso por Utn décimO 
da composição da C~s~ •. para que os Proje· 
tos de Lei do_ Senado n9" 142, 135, 226, 
230 e 267, de 1989, sejam api'eciados pelo 
Plenário. 

1.2.10- Ollclo 
- N9 175/89 - LPL; da Uderanc;a do. 

Partido Liberal,- de substituição de mem· 
broS "na"üOmiss!o Mista incumbida de exa­
minar a Medida Provisória n" 97/89. 

1.2.11 - cOmu-nicações da Prest-
~ncia · 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

- AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ De SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndustrittl _ 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Recebimento da Mensagem n9 
272/89 (n~ 728/89, na origem}, pela qual 
o Senhor Presidente na República solicita 
autorização para que o Governo do Estado 
do Paraná possa emitir, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, Letras Fimm­
ceiras do Te sou r o do Estado do Paraná 
(LFT - PR), destinadas a substituir 
l.OOQOOO de Obrig'ações do Tesouro da­
quele Estado (OTE,....,... PR), que serão extin­
tas.· 

-Recebimento da M~nsagem n1 
275/89 (nõ 727/89, na origein), pela qUal 
o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para qué a República Fede­
rativa do Brasil possa contratar operação 
de crédito externo, no valor de até US$ 
47,ooo,ooo.oo-(quarentá e sefe mmlóes de 
dólares americanos), ou seu equivalente 
em outra moeda, junto ao Banco lntema­
cfonal de Recon-strução e Desenvolvimen­
to- Banco Mundial, para o fun que espe-
~ifica. _____ _ 

1.2.12- Discursos do ExPeclleJ1te 
SENADOR ANTÓNfO LUIZ MAYA­

Matéria publicada no Jornal de Brasífja, 
sob o titulo "Orçamento da Crise". Greve 
na Universidade de Brasília. Alocação de 
recl!-rsos, no orçamento de 1990, para a 
Educação. _ _ _ __ _ -~- _ -

SENADOR LEfTE: C!VI\ES- Fecha­
mento da "estrada do COlono", em Foz 
do Iguaçu. _ _ ___ _ ~- . 

SENADOR cJ(J}YfE$-CARVALHO­
Considerações sobre o projeto de lei apre­
sentado por S. Ex", que di~>Põe sobre o 
programa de distribuição de cesta básica 
da alimentação ao trabalhador. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo· n9 36, de 
1989 (n• 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o cito que renova a con· 
cessão outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão-sonora em onda média, na ci­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
Retkado da pauta. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FEDIEML 

DIÁNO DO CONGIIESSO -CIONAL 
Impresso sob a responub,li!Chlde da Meu do Senado Federoll 

ASSINATURAS 

Semestral 

Exemplar Avulso ---··--····-········--·········'···'··--····"·' NCzS 0,11 
T~r~; 2:200-exemplares. 

Projeto -de Le( do DF n' õ9;de 1 9"89, 
âe iniciatiVa da Comissão do Distrito Fede­
ral, que autoriza a desafetação de domínio 
âe bens de uso comum do povo, deritro 
dos limites territoriais do Distrito Federal. 
VOtação adiada por falta de quorum. 

~rojeto de ResolUÇêo _ n~ 81, de _1989, 
_que_autoriza 9 Governo ~o Estado do Cea­
rá a emitir Letras Finãnceiras do T escuro 
dO E:Stãdo ·(LFfE-CE), em moôtante 
equivalen~ _ao valor das 2.839.9'13 Obriga­
ções do Tesouro do Estado do Cea(á 

--(01 ~) _que serão substituídas e extin-· 
tas. Votação ac5ada for falta de quorum. . 

ProjetO _de Resolução n" 82, de 1989, 
que autoriza o -GovernO do Estado do Rio 
çieJaneiro a elevar, excepcional e tempora­
riamente, seu limite de endividamento, pa- · 
ra emissão dos títulos que menciona. Vota­
_ção adiâOil por falta de quorum. 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 30,_-~e 

1989 (n9 44/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova· o texto do Acordo de 
Cooperação Ecóilômfca: celebrado entre 
o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia, em Brasilia, em 12 de 
maio de 1988. Votação adiada por falta 
de quorum. 

PrPjeto de Lei do Senado n9 22, de 1989, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
dispõe_ sobre _o transporte de presos e dá 
_outras providências. Votação ac5ada por 
falta de quorum. · 

ProjetÕ_de Lei do SeTtado n191, de 1989 
(Complementar), de autoria do Senador 
João Menezes e outros Senhores Senado­
res, que estabelece, nos termos do. § 9'? 

_ do art. 14 da Constitúíção, de 5 de outubro 
de 1'988, prazo para desincompatibilizaçãO 
de Ministros de Estado. Votação adiada por 

" falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n• 63, de 1989" 
de iniciativa da Comissão do Distrito Fede­
ral, que .autOriza a-irlstifulÇãO da FUndação 
Memorial Israel Pinheiro e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n" 1, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
a redação de dispositivos da Resolução rf 
146, de 1980, alterada pelas Resoluções 
nÇIS 50, de 1981, e360, de 1983 e dá outras~­
providências. Vota>ção adiada -por falta de 
quorum. 

Prc;>jeto de Resolução _n"' 51, de 1989 
(apresentado pela Comfssão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n1 152, de 1989), que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Bonito, Estado de Per­
nambuco, a contratar operaçãO de crédito 
no valor correspondente, em ·cruzados, .:f 
80.848,17 OTN, de julho de 1987, junto 

·à-Caixa Econômi_éa FederaJ .. VotaçaO: adia­
da por falta de quorum. 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Resolução n1 67, de 1989 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n1 231, 
de 1989), que-autoriza a concessão âe ga­
rantia da União aos títulos que menciona. 
Votação adí?Jda por falta de quorum. 

Requerimento n~ 566, de 1989, de auto­
. ria do Senador _Dirceu Carneiro, Solicitan­
do, nos termos ~gimentais, tenham trami­
tação conjunta os Projetos de Lei do Sena­
do n~ 176. 178, 200, 211, 236 e 237, de 
1989, dos Senadores Neis0i1 Cãrneiro, Ju­

-tahy Maga!hães, Antônio Luiz Maya, Fran-
cisco Rollemberg, Dirceu Carneiro e José 
Fogaça, respectivamente, que dispõem 
sobre a política para o setor agropecuário. 
Votação adjada por falta d_e quorum. 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à COnstituição n~ 1, de 1989, ' 
de autoria do Senador João Menezes e 
Outros Senhores Senadores, que alteia Os 
prazos estabelecidos no § 6? do art.. 14, 
para desiricolnpatibilização do Presidente 
da Repúl?lica, do~ GoVema_dores de Esta­
do, do Distrito Federal e dos Prefeitos. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Votação, em primejro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição no 2, de 1989, 
de autoria do Senador Olavo Pires e 'outros 
Senhores Senadores, qUe mótiifica o § 39 
do art. 4~ do Ato das Disposiçõe-? Constitu-
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danais Transitórias. Votação adiada por 
falta de quorwn. 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, 
de autoria do Senador Marco Maciel_e ou­
tros Senhores Senadores, que acresCenta 
parágrafo ao art. 159 e altera a redação 
do inciso 11 do art. 161 da Constituição 
Federal. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Oficio n• S/12, de 1989 (n' 156/89, na 
otigem), relativo à proposta para que seja 
autorizado o governo do Estado do Piauí 
a contratar operaçao de crédito junto a 
organismos financeiros· da República Ar­
gentina, no valor de (!S$ 30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares americanos}. Vo­
taçdo adiada por falta de quorum, após 
parecer da comissão competente, favorá­
vel nos termos· do Projeto de Resolução 
0° 84/89, que oferece. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 31, de 
)989 (n~ 59/89, na Cf!irri.ià àOS Deputa­
dos), que aprova o textó das emendas à 
Convenção da Organização Internacional 
de Telecomunicações Maritimas por Saté-
6te (lnmarsat) e ao seu Acordo Operacio­
nal, adotadas pela Quarta Assembléia das 
Partes -lnmarsat, realizada em Londres, 
de 14 a 16 de outubro de 1985. Votação 

adiada da por falta de quorum, após pare­
cer da comissão competente. 

Projeto de Decr~to Legislativo n9 32, d~ 
1989 (61/89, nQ Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Técnica celebrado entre o Governo 
da República Federativa c::fo Brasil e o Go­
vernO da República do Paragl@i, em 27 
de outubro de 1987. Votação adiada por 
falta de quorum, após parecer da comissão 
C!ompetente. 

1.3.1-DJscursosapósaOrdemdo 
Dia 

SENhDDR MURO BENEVIDES -
Transferência da arrecadação e fisca1iza­
ção das contribuições previdenciárias do 
lapas para o Ministério da Fazenda. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇ4 - Candi­
datura do Sr. Sílvio SantoS à Presidente 

-da República 

1.3.2 -Comunicação da Presidên­
cia 

-Término do prazo para oferecimento 
de emendas_ ao Projeto de Lei do Senado 
n• 13/88-DF. 

1.3.3- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 
_ 2-DISCURSO PRONUNCIADO 

EM SESSÃO AI'ITERIOR 
-Do Sr..._ .Jpsé Ignácio- Ferreira, profe­

rido na sessão_de 31-10-89. (Republica­
ção) 

· 3-ATO DA COMISSÃO DIRETO. 
RA DO SENADO FEDERAL 

-N9 27, de 1989 (Republicação) 
4 _:PORTARIAS DO PRIMEIRO 

SECRETARIO DO SENADO FEDE· 
RAL 

-N•, 54 a 56, de 1989:·-----
5-DIRETORIA GERALDOSENA· 

DOFEDERAL . . 
-Extrato dos Contratos nss 53_ e 54L89. 
6-COMISSÃO MISTA DE ORÇA­

MENTO 
--Çonvocação de reunião para o próxi· 

mo dia 7. 
7- COMISSÃO DO DISlRITO FE­

DERAL 
-ConvocaçãO-de reuniãO para o Pr6Xi­

mo diaS. 
··8-ATADECOMISSÃO 
9-LiDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS 
10- COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 

SÕES PERMAriENTES 

Ata da 169" Sessão, em 19 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Nabor Júnior e Antônio Luiz Maya. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINCJTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior - Leopoldo Peres - Odacir 
Soares -Jarbas Passarinho - Antônio Luiz 
Maya - Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Mauro Benevides -- Mansueto de l4:vor 
-João Lyra --Teotônio Vilela Filho- Fran-
cisco Rollemberg- Lourival Baptista -João 
Ca1mon - Nelson Carneiro -lrapuan Costa 
Júnior ~-Meira Filho - Mendes Canale -
Leite Chaves- Gomes Çarv?alho -José Pau­
lo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -, 
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 21 Srs. Senadores. Havendo núm~ro regi~ 
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trãbalhos. · 

O .Sr. J9 Secretário procederá à leitura do 
~di ente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
Do Presidente da República 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 

N• 265189 (n• 722/89, na origem), de 31 
de outubro ú1timo, referente ao Pi-ojeto de Lei 
da_Çõ.mara·n• 39, de 1989 (n' 1.915/89, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a transfor­
mação ·da Escola Técnica Federal do _Mara­
nhão_em Centro Federal de Educação Tecno­
lógica. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .863, 
de 31 de outubro cie 1989.) 

N• 269/89 (n• 723/89~ na -origem); de 31 
de outubro último, referente ao Projeto de Lei 
n9 42, de 1989-CN, que autoriza o Poder EXe­
cutivo_ à abrir ao Orçarriento -FiSC:_ai da União 
crédito especial até o limite de NCz$ 
108.000.000,00, paia Oi fins que especifica. 

(Projeto. que se transformou na Lei n9 7 .864, 
de 31 de.outubro de 1989.) 

N~ 276/89 (n9 731/89, na origem) de_ 31 
de outubro último, referente ao Projeto de Lei 
da-Cãmara n" 25, de 1989 (n" 2.236/89, na 
Casa de origem), que altera a redação do inci­
so l, alínea b, do art. 32, da Lei n9 7. 729; de 

-16 de janeiro âe 19~89, para incluir o Município 
de José de Freitas na Juri_s_dição da Junta de 
Cõnciliaç:ão e Julgamento de Teresina- PI. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 7 .865, 
de 31 de outubro de 1989.) 

De agradecimento de comunicações: 
N• 270/89 (n• 725i89, na origem), de 31 

de outubro último, referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República n9l' 314, 358 e 509, de 
1986, 494, de 1988, 260, 280, 435, 440, 509, 
534 e 547, de 1989. 

N• 271/1)9 (n• 726/89, na origem), de 3i 
de outubro último, referente à aprovação da 
matéria consta_o~ da MjiD.Sagem da Presid~n­
cia n~ 513, de -1989. 

Submetendo à dellberação do Senado 
Federal a escolha de: nomes indiCadOS pa­
ra cargo e função cujo provimento depen­
de de sua prévia aqulesçêncla: 
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MENSAGEM N~" 273, DE 1989 
(N• 729189, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo 52 (item 
lV) da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que deseJo fazer, do Senhor Octávio Rainha 
da SiJva Neves, Embaixador do Brasil junto 
à ReP,úbUca da (ndia, para, cumulativamente, 
exer_ckr a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República das Maldivas, nos termos do 
Artigo 56 § 1 o, do Regulamento de Pess~l 
do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n~ 
93.325, de 1 ~ de_outubro de f986. 

2. os- rhéritos do Embaixador Octávio Rai­
nho da SiJva Neves, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada fim­
ção, -constam da anexa informação do Minis­
tédo das Relações Exteriores. 

.Brasilia, 31 de outubro de 1989. -_.José 
Samey. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Wtae: 
Embaixador O<:táVlõ-Rainho rla Sliva Neves 
Rio deJaneiroiRJ, 14 de novembro de 1929. 
Filho de Frederico da Silva e 
Margarida Rainho Carneiro Neves. 
Curso de Preparação à Carreira de. Diplo­

mata,IRBr. 
Curso de Aperfeiçq1mento de Diplomata 

(CAD ), IRBr. 
Seminário de Desenvolvimento Organiza-

cional, DASP, ESAF, RJ .. - . 
Diretor, substituto, do Fundo Monetário In-

ternacional, 1961. ~-- · --
Diretor, substituto, do BIRD, 1961. 
Presidente do Instituto Brasileiro ddl Café, 

JBC, 1979/84. ~ 

Cônsul de Terceira Classe, 9 de dezeffibro 
de 1954. 
S~gundo Secretário, antigüidade, 24 de ou-

tubro de 1961. ~ 

Primeiro Secretário, merecimentO, 31 de 
_dezembro de 1966.___ · · ---

Conselheiro, mereâmento, --1 & ) janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
16 de sefembro àe 1974. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 
12 de dezembro de 1979. 

Encarregado do Setor de Energia Nuclear 
e Materiais Estratégicos, Departamento Eco­
nômico, 1954. - ---

Assistente do Chefe âa Divisão de Produtos 
de Base, 1964. ~ -

Chefe, interino, da -Divisão de ProdutOS de 
Base, 1966. 

Chefe da Divisão de PrOdutOs de Base, 
1967. -

Chefe da Divisão de PolítiCa Corrlercial, 
1974. ------

Chefe da Divisão do Pessoal, 1974. 
Chefe, substituto; do Departariiento de Ad-

mirifstração, 1974. -- --
Agregado, 1979/84. 
Washington, Terceiro Secretário, 1957/6C 
Washington, Segundo Secretário, 1961/62. 

Paris, Segundo Secretái"io, 1962/64. 
Londres, Primeiro Secretário, 1967 01. 
Cairo, P.rimeiro Secretário, 1971/73. 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1972. __ 
Paris, Minlstro·Conselheiro, 1974/77. 
Abidjan, Embaixador, 197Bn9 
Freetown, Embaixador, cumulativamente, 

1978179. 
Uagadugu, Embaixador, cumulativamente, 

1978n9. 
Roma, Representante Especial do Brasil 

junto à Organização de Alimentação e Agri~ 
cultura (FAO), Nações Unidas, 1984/86. 

-Nova Delhi., Embaixador, 1987/89. 
Colombo; Embaixador; cumulativamente, 

1988/89. ~ --
Katmandu, Embaixador, cumulativamente, 

1988/89. ~ ~ 

Comissão de Exportação de Materiais Estra~ 
tégicos, 1955 (secretário~adj~nto). 

Cçn"nissão de Estudos Rela;tjv:os à _tiavega~ 
ção Aérea lntemacional, 1955 e 1958 (repre· 
sentante-suplente). 

Cànferêrida da ÓNU para a criação daAJEA, 
Nova York. 1956 (ni.e-mbro). 
- Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1956 
(assess-or)._ 

Comissão [nteramericana de Energia Nu­
clear, Washington, 1958 (_representante). 

Subcomitê Consultivo fnternacioriaJ do Al-
godão, 1960 (representante). -

Reunião da COmisSão lnteramericanã-de 
Energia Nuclear, Petrópolis. 1960 (represen· 
tante), 

Simpósio sobre as Apücações Pacíficas da 
Energia Nuclear, Petrópolis, 1960 (membro). 

Projeto-pilOto de erradicação da Cafeicul­
tura, GERCA,lBC, Rio de Janeiro, 1960 ( coor-
denador). -

Reunião Especial do COmitê de As·sistência -
ao ºe-~envolvimento. OCDE, Paris, _1 962 (ob~ 
servador). 
- -Reunião do Grupo Jnterr:!acional de Estudos 
sobre. a Borracha, Paris, 1962 (obseiVador). 

Conselho ExeCutivo do Instituto Internacio­
rial ão-Frlo, Paris,1962 (represeOtarite_~suplen-
te).~ •. ~ · ..• ~~ 

ConVersaÇões com a CôinUrlidade ECOnô­
mica Européia, (CEE), 1963 (delegado). 

Assembléia da Aliança dos PaiseS Produ­
tores de Cacau, Abidjan, 1963 (del~gado). 

Asséinbléia da Aliança dos Países Produ~ 
teres de Cacau, Duala, 1964 (delegado). 

l Conferência das Nações Unidas sobre Co· 
mércio_ e Desenvolvimento (UNCTAD), III Co· 
missão, Produto de Base, Genebra, 1964 (d.e­
legado--suplente). 
--conferência Negociadora do Acordo Inter­
nacional de Produtores de Cacau, Lomé, 1964 
(delegado). 
_Reunião da Junta do Acordo lnternaclonal 

- do Cacau, Lagos ·e Abidjan, _1964, T delegado). 
Reunião do GATI, Genebra, 1964 (delega­

do). 
Reuiüão Extiaord.inária da,Junta do AcordO 

Internacional do Cacau, Acra, 1964 (delega­
do). 

Reuriião dos Comitês' Executivo e Adminis­
tra_tivo..e Assembléia Geral da Aliança dos Pro-

-dutoreS de Cacau, Rio de Janeiro, 1964 (dele­
g~do). ~ _ ~ . ~ ~ : ~ ~ ... ~ 

Comissão de Estudos da Política do Cacau, 
Rio de Janeiro, 1~65 (repres~nta!lte). 

D Reunião da Junta do Acordo Internacional 
do Cacau, Lagos, 1965_(delegado). 

I Sessão da Comissãó de Produtos de Base, 
Junta de ComérCio~ Desenvolvifriento (UNC­
TAD), Genebra. 1965 (delegado).~·~ .. ~_ 
- Conferência da ONU sobie o Convênio In­
ternacional do Açúcar, 1965 (membro). 

VII e VIII Sessões do CoilseihO Internacional 
do -café, Londres, Y965 (delegado). 
~I_ R~união do GrupÇI_-de Trabalho d~ Alto 

Nivel do Conselho Internacional do Café, Lon· 
dres, 1966 (delegado). ~. , 

COnferência do Comitê do Cacau, o NU; No-
va YO(J{, 1966 (membro). ~. -

XXI/ Sessão do Conselho lnternacional do 
- Açúcar, Londres, 1967 (delegado-suplente}. 

Junta Executiva da OIC, __ Mêxico, 1968 (re­
presef!tante-suplente). 

Missão do Presidente do lBC ã Etiópia, Quê-_ 
nia,_ (j_ganda, T anzânia e Costa do Marfim, 
1968 (memi>ro). 
.Junta Executiva_ da OIC, Abidjan, 1969-

(membro). 
Grupo ·de Trabalho _de Análise_ do Plano Na-_ 

cional do_Café, junto ao Fundo de_Diversi.: 
ficação da OIC, IBC, Rio de Janeiro_,_ 1969 (re­
presentante do MRE). 

Reui1iao Extraordinária do_ Ca(é,_ Londres, 
1970\âele,gado). ~ ~ . 

Negociações entre Países em Desenvolvi­
mento do GAIT, Genebra, 1970 (membro}. 
· Confe:rêricía NegOciadora_ dO Arranjo Inter­
nacional de Cereais, GeneDra, 1971 (chefe). 

Missão Prep~rat6ria da Viager:n do Ministro 
de Estado à Africa, 1972 (membro). 

ColisultorTécnico da CEPAL, para a prepa­
ração· da_ p9sição latino-americana_ no GAIT, 
no tocante à aplicação da CEE, Santiago, 
1972. 

Reunião Preparatória da Conferência Ener­
gética Mundi~, Paris, 1975 (subchefe). 

Reunião f1jnisterial de Paris sobre Çoope~ 
ração Ecorióri1ica Intern'aciàn.31, -1975 (dele-
gado). , . -· ____ .. . ,_ 

Reunião do Grupo dos "19" da Conferência­
sobre Cooperação Econômica Internacional, 
Paris, 1976 (chefe). 

I Reunião das ComissÕes da Conferência 
sobre_ Cooperação- Ecoi1ômica Internacional, 
Paris, 1976 (chefe). 

ComisSào-f (En'ergia) da COnferência soPre 
-Cooperação Econômica- Internacional, Paris, 
1976 (delegado). 

Reunião do Grupo dos "1 9" das Comissões 
da Conferência sobre CoOPeração Econômica 
Internacional, Paris, 1976 (chefe). 

ReuniãO da Comissões sobre Cooperação 
Econômica Inteinacional, Paris, 1976 (chefe)._ 
_ Reunião da Junta Executiva da OIC, 1979 

(chefe da delegação}. 
Reunião do Fundo de Estabiliza-ção de Pre­

ços do Café, Bogotá, 1979 (chefe da delega­
ção brasileira). 

Assembléia Geral destinada a oficializar a 
criação do Pancafé, Panamá, 1980 (chefe da 
delegação brasileira). 
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Reunião do Fuhdo de Estabilização de Pre­
ços do Café, Panamá, 198Q (chefe da delega-
ção brasileira). _ 

Reunião da Junta Exei:utva e do CÕnSelho 
da OIC,- LOndres, 1980 (chefe da delegaÇão 
brasileira). 

· Reunião do Pancafé, Panamá, 1980 (chefe 
da delegação brasileira). & 

XXXVI, XXXVII, XXXVIII e XL Reuniões do 
Cónselho da Organização Intemaciona1 doCa­
fé, Londres, 1981/83 (chefe). 

Reuniões do Conselho da Organização In­
ternacional do Café, Londres, 1983/84 (chefe). 

Reunião da Junta Executiva da Organização 
Intemadonal do Café, Man_U_a, 1933 {çhefe). 

Reunião da Junta Executiva da OrgcinizaÇão 
Internacional do Café, Abidjan, 1983. 

Viagem Presidencial à Colômbia, Bogotá, 
1982.(meinbro). 

IX Reunião da Comissão Intergovemamen­
tal Brasil-União Soviética paia COOperação 
Comercial, Ec.ohômicaJ _O~ntífica e Técnica, 
Moscou, 1983 (delegado). 

Viagem Presidencial aci -Japão, Tóquio, 
1984 (membro). 

Conselho da Organização da Alimentação 
e Agricuhura (FAO), Roma, 1984 (subche[e). 

Assembléia de Governadores, Fundo Inter­
naCional para Desenvolvimento da Agric.ultuca 
(IFAD), !985 (governador-alterno). 

Conselho _Mundial de Alimentação, Buenos 
Aires, 1985 (representante-alterno). 

Conselho Múndim de Alimentação, Roma, 
1986 (representante). , ___ _ 

Fundo Internacional para o Desenvolvimen~ 
to da Agricultura (IF A C), Roma Fundo _Interna­
cional para o Desenvolvimento da Agricultura 
(]FAC), Roma, 1986 (diretor-substituto). 

Conferência -regional da OrgS.nlzação de Ali­
mentação e AgricuJtura, Barbados, 1986 (sub­
chefe). 

Ordem do Rio Branco, Bras~. 
Ordem dos Guararapes, Brasil. 
Ordem de Boyacá, Grã-Cruz, Colômbia. 
Ordem Nacional do Mérito, República Fran· 

cesa. _ __ ., 
Ordem do Sagrado Tesowro, Japão~ _ 
Ordem Nacional, Costa __ do Marfim. 
O Embaixador Octávio R?inho da S~va_ Ne­

. veS se encontra nesta datei no exercício de. 
suas funções .de Embaixador do 6~asil junto 
à República da fndi_a. _ 

SeJ:retaria de Estado das 'Relações Exterio· 
res, de de 1989.-Sérgio Barbosa Ser- . 
~. Chefe do Departamento ~- SerViço Exte­
rior. 

(À Comissão de Relações_ _Exteriqres e 
Defesa Nadona1) 

MENSAGEM N• 274, DE 1989 
(N• 730/89, na origem) 

Ex~lentíssimos Senhores Membros do Se­
nador.Federal: 

Nos termos do art. 123 da ConstitUiçãO Fe­
deral, tenho a honra de submeter à conside­

, ração do Egrégio Senado Federal o nome do 
advogado Dr. Antonio Carlos de Nogueira, pa­
ra exercer o cargo de Ministro do Sup"efior 

Tribunal Militar na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro José Luiz Baibosa Rama-
lho 5Jerot -

Os méritos do Doutor Antonio Carlos de 
Nogueira, que me in~~ram a escolhê-lo para 
o desempenho desse elevado cargo, constam 
do _anexo Curricull!_m Wtae •. 

Brc:tsí1ía, 31 de outubro de 1989. -José 
Sarney. 

Currlculum Vitae 
Nome: Antonio Carlos de Nogueira 
Fil\ação: João José de Nogueira e Emília 

HardJhan de Nogueira 
Data de nascimento: 27 de dezembro de 

1935 
Naturalidade: João Pessoa-PB 
Advogado - Inscrição OAB-DF sob o n9 

1.259, de 18 de_outubro de 1974. 
Inscrição na OAB-DF como Solicitador Aca­

dêmico sob -o n9 356 SA, no período de 6 
de novembro de 1970 a 16 de setembro- de 
1971. 
_ InsCriçãO Provisória sOl::i-_0 -n9 323/P, em 17 

de setembro de 1971 a 17 de outubro de 
1974. CPF 002.094571-04. . 

Certificado de Reservista n? 451.851 - 7• 
RM 

Tiful_o Ele!!:oral: Inscrição 74435220/89 -
Zona 1, Seç_~o 292 BrasiJia-PF' 

EspoSa: Edna Maria Troccoli de Nogueira 
Filhos: Antonio car!Os de Nogueira Filho, 

Alice Troccoli de Nogueira Saboia e Adriana 
-TrOcolii de Nogueira Vaivefde de MoraeS -

Endereço: QI 21, cj. 1, casa 10...:... SHIS. 
Te!: 366-1999 e 366-2007. 
' ,Escritório Profissional: SCS - Ed_. Baracat, 

sala 506 -'-"Te!" 224-7305 
Formf)çáo Colegial 

2-:1 - Prirriárlo - Colégio Marista Pio X 
~João Pessoa-PB 

22- ._Ginasial - -Colégio Marista Pio X 
-João·Pesso8-PB 

23 ..:.:... Clássico --Centro de Ensino Médio 
Elefante Branco 
Titulação 
---3.1 ._ Bacharel em Direito pela Universi­
Q~de de BraSília, Turma de julho de 1971 _ 

'32 - Bachar_el em Administração de Em­
presas~ ÇEUB -__1984 
CursoS dtfExtensão _ . 

4._1 ~ Legislative Administration and Rese­
rar~h- offerede bythe_ éompa-rative Develop­
ment Stu~es- State SJpiversity of New York 
at Albany (USA), Graduate School_ of Public 
Affairs, Estágio no _ _Senado _N_orte Americano 
em Washington. 

4.2 - Mo-dernizaçãO Administrativa e De­
senvolvimentO Econômico....:.. Ministrado pelo 
Conselho Técnico -de Economia e Finanças 
do Ministério da Fazenda- Convênio com 
o Conselho Regional de Economistas Profis­
sionais- 11• Região. 

4.3 - Plariej'amento Municipal (Desenvol­
vimentp Local Integrado) - Ministrado pelo 
Serviço Federal de Habitação e Urbani~mo­
SERFHAU em convênio com- a Universidade 
de Brasília. - -

4.4-Cursei Especial sobre as Nações Uni­
das - Ministrado pelo Instituto Rio Branco, · 

do Ministério das Relações Exteriores em con­
vênio trorn a Universidade de Brasília, e~m co­

, memqração ao XXV Aniversário das Nações 
UnidaS. 

4.5 .:.... Estudos Brasil_eiros, promovido pela 
Universidade de Brasí1ia. 

4.6'..--- Economia Brasileira- Promovido 
pelo Conselho Técnico de Economia e Fman­
ç~ em convênio com a CETREMFA (Minis­
tério da Fazenda). 

Experiênda Profissional 
5.1 - Conferente do IPASE, de dezembro 

de_ 1956 a novembro de 1960; ~terido ::;ido 
transferido para Brasília em Junho de 1959. 

52 -Auxiliar Legislativo do Senado Fede­
ral, em junho de 1961 a janeiro de 1963". 

5.3 .-Tesoureiro Auxiliar do Mini§tério da 
Fazenda de 1 O de janeiro de 1963, a _partir 
de 1965 o cargo acima foi denominado Fsel 
do Tesouro. __ _ 

5.4 --: Assessor Parlamentar do Ministério 
da Fazenda, junto ao Congresso_ Nacional, de 
1967 à 1971. 

5.5 - Representante Ofidal do Mihistérlo 
da FaZenda no Encontro de Brasília. organi­
zado R.E!ia AERP (~sessoria Especial de Rela­
ções Públi~s da Presidência da._Repúblic_a). 

5.6 ~Membro do Grupo de Trabalho junto 
aO-MinÍstério das Relações EXteriOres, çomo 
representante do Ministério da_ fazenda, para 
criação da Fundação Alexandre de Gus_mão. 

5.7 -Advogado da SUDEMA- Superin­
tendência de Desenvolvimento do ~do do 
Maranhão-1971 a 1975, e responsável pelo 
Escritório do Governo_ do Estado do.Marã.nhão 
em Brasília. 

5.8-Técnico Legislativo do Senado Fede­
ral, mediante concurso- 1961. 

5.9 - Advogado dos Diários Associados,· 
no período de 1972 a 1976. 

5.10 -Advogado da Serfina (Grupo San­
bra) - 1978 a !985. . 

5.1 i-Assistente das COmissões de Finan~ 
ças e Relações Exteriores do Senado Federal. 

5.12 -Diretor da Subsecretaria de Comis­
sões do Senado Federal - 1979. _ 

5.13-Diretor Superintendente da Compa­
nhia Imobüiária de Brasí1ia - Terrac:ap, de 
junho de 1985 o.]ulho de !986: 

5.14 - Membro do Conselho de Adminis­
tração da Companhia Imobiliária de Brasília 
.....;.. T erracap, de julho de 1985 ajulho de 198(5. 

5.15- Delegado das Unhas Brasileiras pa­
ra o Mediterrâneo e Adriático (Loyd Brasileiro 
e Companhia Paulista de Comércio e Navega­
ções); em Gênova - Itália, a partir de 7 de 
agosto de 1986. 

Congressos, conferências e cursos 
5.1 ..._ Fundação MJ1ton Campos 
5~_1.{.-Simpósio sobre Democracia e Polí­

tica Social. 
5.2- Comissão de Minas e Energia e Eco­

nomia do Senado Federal 
5.2.1 - Simpósio Alternativo para Carajás. 
5.3 :- Penfield Comodity Corretores Ltda. 

':":"'" São Paulo e BaC:he Halsey Stuart Shields 
me-USA 

5.3.1 -Primeiro Seminário de_Mercado_FI,l­
turo- de Instrumentos FinanceirOS. 
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5.4 \--- CorttiSSão de Saúde do senado Fe-
deral ..... 

5.4.1 - Simpósio NacionaJ de Assistência 
Médica Previdenciária. -

5.5- Instituto de Pesquisa, Estudos e As-
sessor,ia do Congresso·.;_ IPEA.C_ ____ _ 

5.5.1 -Encontro BílaterafBrasil- Estados 
UnidoS de América - Democracia: O V~to, 
o Partido, o" Mandato. 

5.5.2- Fórum ABT:_ Congies_So Nacional 
- USJCA - Agência de Comunicação Inter­
nacional dos Estados Unidos da América. 
&peneiiCidProffss!Onã! EspedDcii 

6.1 - Advogado da _Serfin·a emPreSa dO 
Grupo' SAMBRA ..CC]971 a f975 . 

6.2 L Advogado da Sudema-Superinten­
dên_cia de Desenvolvimento do Estado do Ma­
ranhão - 1971 a 1975. 

6.3 - Advogadó"-dos DiáriOs AssociadoS 
-19'72 a 1976. · -- ··- · · --- · .· ·· •· 

6.4 ~ Membro integrante do Escril:ófio ae 
Advocacia do Dr . .José__Luiz Clérot;"b-M.irliStr_o 
do Superior Tribuna] Militar, desde 1970, qua­
dro inscrito como Solicitador Acadêmico, até 
1985. . 

65 -Advogado militante no Foro do Dis­
trito Féderal e Tribunais na Capital da Repú-
blica, no pertodo de 1971 a 1985." -

6.6_-Advogado militante no DiStrito Fed~ 
ral com escritório no SCS, Edifício Baracat. 
sala 506 ..... :..- ffrãsrua, de rgaa em diante. 
Condecorações 

7.1- Medalha da Fundação-de Brasilia 
7 .1. '1 - Conce"dida pelo ExceJeiltíssimo S:e­

nhor Dr. Juscelino Kubifschek -Presidente 
da Repúblcia (1960) 

7.2- Medalha do Mérito lrnbira 
7 2.1 - Conceataa pero Excelentissimo Se­

nhor Dr. João C'asrelo Ribeiro Góriçalves -
Governador do Maranhào ( 1 98í}. ~ -

83 -Medalha da Orde'rli do -Mérito Rio 
Branco; Grau de Oficial 1989~ -- -

Brasi]ia, 30 de- outUbro--de 1989. -AiliOiiio 
Carlos de Nogueira, (Irisc. 1259-, OAB-DF.) 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania.) 

Aviso 
DO MINISTRO CHEFE DO 

GABINEI'E CML DA 
PRESID~CIA DA REPÚBliCA 

N"' 799/89, de 31 de outubro último, enca­
mfnhando informações prestadas pelo Minis­
tério da Marinha sobre quesitos constantes do 
Requerimento nç 498",-de 1989, do Senador 
Jamil Haddad. 

Encaminhe-se cópia ao Relator. 

Mensagem 
DO GOVERNADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 
Restituindo autógrafos de projeto de lei 
sandonado: 

N9 114/89-DF (n9 104/89, na origem), de 
30" de outubro último, relativa ao Proje.to_ de 
Lei do DFn~61, de 1989, que autorizao Poder 

Executivo :a abrir créd1tos adicionais até o limi­
te de NCz$ 670.065.000,00 (seiScentos e se­
tenta milhões e sessenta e cinco mil cruzados 
novos_) e dá outras providências. 

(Projeto que se transfonnou na Lei n9 50, 
de 30 de outubro de 1989.) 

Pareceres 

PARECER N• 297, DE 1989 

Da Comissão de COiJsfitiJição, Justiça 
e_ Gdadania, sobre o Oficio S n·~ 28, de 

~ -19(19, da Presidência do Egréj}io SuPre­
mo Tribunal Feder~ comunicando que 

---aquekl Corte. em Sessão de 13 de setem­
bro últkno, -"declarou inconstitucionais as 
expressões: "e vantagens pessoais (adi-

- -- cionais por tempo de serviço)': constan-
- tes __ do _.§__2~ do art. ~ da Lei n9 7.721, 
-de 6 de janeiro de 1989." 

R:_elator: $eilador Ronaldo Aragão 
O Excelentíssimo Senhor Ministro Néri da 

Sijveira, Presldente do Supremo Tribunal fe­
·deral, remeteu ao Senado Federal o ofício nç 
S/28, de 1989 (n• 31:....: P/MC, de 21-9-89, 
na origem), comunicando que, er_:n decisão 
pfoferida p!la Suprem-a COrte, foi julgada pro­
cedente a Ação Direra de Inconstitucionali­
dade n9 14-4, r~_querlda pela Associação dos 
M~,gistrado~ B_tasileiros, e, por conseguinte, 
declaradas inconstitucionais as expressões: "e 
vantagens pessoais (adicionais por tempo de 
serviço)", constantes do § 29, da Lei n9 7.72!; 

-~_àe_Er~ejáneiro de 1989, a·quai,- m\ íntegra, 
assim reza: 

-''Art. 2• ····································----
§ 29 A remuneração dos Ministros do 

_Supremo Tribunal Federal, considerado 
o básico, na verba de representação e 
vantagens pessoais (adicionais por tem­

- po de serviço), não poderá ultrapassar 
o Umite previsto no art. 37, inciso XII, da 
Constituição Federal." 

Declaradas inconstituCionais pela Suprem: 
Corte as expressões supra-citadas, cabe ao 
Senado FederaJ, nos termos do art. 52, item 
X. da Carta Magna, sUSpender-Ities a execu­
ção. 

Assim, em atenção ao que dispõe o art. 
388 do Regimento Interno do Senado Federal, 
segundo_ o qual após lida em Plenário, "a co­
municação ou representação será encami­
nhada à Comis~ão de Constituição, Justiça 
e Qdadania que formulará projeto Cle resolu­
ção sUspendendo a execuçao da lei, no todo 
ou em parte", ofer~ndemos o seguinte-: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
c N• 83, de 1989 

Suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução de expressão contida no § 2~ 
do art. ,29. da Lei n" 7. 721, de 6 de janeiro 
de 1989. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitudo­
naJidade, à vfsta de decisão defin!tva prOferida 
pelo Supremo TribUnal Federal, em 13 de se­
tembro de 1989, nos autos da Representação 
n~ 14-4, requerida pela Associação dos Magis--

trados Brasüeiros, a execução das expressões 
" ... eváfltagens pessoais (adicionais por tempo 
de serviço)",_ constantes do § 29~ do art. 29, 
da Lei n9 7."721, de 6 de janeiro de 1989; 

Sala das ComisSóeS, 26 de ·oUtUbro de 
1989. - Odacír Soares Presidente erri -exer­
cício--_.. Ronaldo Aragão Relàtor - Már:do 
Lacerda, Ney Maranhão, Chagas Rodrigues, 
Od Sabóia de CaNalha, Juthay Maga/háes, . 
Meira' Filho, Nufzío Bezerra, Carlos Nberto~ 
Fr~mcisco RoUemberg, WilsOn Máitlns, Aureo 
Mello, Antonlo Luiz Maya. 

PARECER N• 298, DE 1989 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre consulta 4/88 foiri1U- -­
fada pelo Presidente do Senado Federal ... 
com base no que faculfa o R"egimeiJto 
Interno da Casa, solicitando a formulação 
de princípios· normativos Que possam 
qrientar os trabalhos legislativo no tocan­
te à previsão contida na parte_ fiiJal_ do 
parágrafo único do {Irt 62 ila Ço(JStit_ui-
ção. -

Relator: Senador Od SiJbóia de Carvalho 
Invocado o que faculta o Regimento Interno, 

solicita a Presidência da Casa a apresentação 
de sugestão, por parte deste órgão, para subsi­
diar a formulação de princípios normativos 
a serem observados na ocorrência da hipótese 
prevista na parte final do parágrafo único- do 
art 62 da Constituição. · -

O dispositivo citado rez:a: 

... Art. 62. ············--·-····-·----'----
Parágrafo únlco. As medidas provisó­

rias perderão eficácia, desde a edição, se 
não forem convertidaS -em-lei no prazo 
de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional discipli­
nar as relações jurídicas delas decorren­
tes." 

A consulta data de 9 de dezembro de 1988, 
sendo de notar que, no princípio de maio do 
corrente ano, a· Congresso Nacional aprovou 
e a Presidência promulgou a Resolução. n9 
1/89 (CN) disciplinando da seguinte forma a 
questão; 

"Art. 17. Esgotado o prazo a que se 
refere o parágrafo único do att: 62 da 
ConstitUição Federãl. sem deliberação fi­
nal do COilQresS-0 Nacional, a Comissão 
Mista eJaborará projeto de ·decreto legila­
tivo disciplinando as relações jurídicas de­
_correntes e que terá tramitaçâo iniciada 
na Câmjlfa dos Deputados." 

Constata-se, destarte, háver perdidO objetO 
da consulta por já estar a matéria devidamente 
disCiplinada no pl~o regimental. • 

Ante o ~sto, com base no que preceitua 
o art. 334 do Regim~nto Interno do Senado, 
opinamqs pela: prejudicialidade da consulta, 
.devendo ser a matéria defmitivamente arqui­
vada. 

Sala da~ Comiss_ões, 26 de outubi'O _de 
1989. - Odacír Soares, Presidente em exer­
cício ·-.;.-.Qd Sab6ia de CarValho, Relator -
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Meira Filho, Nt:!y Maranhão, Chagas Rodri­
gue_s, Ronaldo Aragão, Márcio Lacerda, Anto­
nio Luiz Maya.. Wilson Marüns, Jutahy Maga· 
· Jhães. Louriyal Baptista, AJujzjo Bezerra,"Áureo 
Mel/o, Francisco RoUemberg, Oirlos Alberto. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O Expediente lido vai à publicação~ (Pausa) 

Do Expediente lido, cons~ o parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre o OF~S/28/89, que conclui pela apre­
sen~ção do Projeto de Resolução n? 83, de 
1989, relativa à suspensão de expreSSão in­
constitucional contida em lei. A matéria ficará 
sobre a mesa, durante 5 -sessões- ordinárias, 
para recebimento de el"('leodas, _nos termos 
dos disposto no art. 235, 11, 4 do Regimerlto 
Interno. · -

Sobre a ~esa, projetos que serão lidos pelo 
Sr. 1 9 Seretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 360, de 1989 

Dispõe sobre o "Programa de Distribui­
ção de Cesta Básica de Alimentaçdo'~ ao 
trabalhador. 

O Congresso N_acion~ d_ecreta: 
Art. 19 As empresas poderão conceder 

aos seus empregados, que percebam até 3 
(três) salários mfnimos, uma "Cesta Básica 
de Alimentação". para seu sustento e de sua 
familia. 

Parágrafo único. O ·regulamento estabe­
lecerá os produtos que deverão ser incluídos 
na "Cesta Básica'' e o Umite do valor total 
das mercadorias, o qual será atúalizado mon; 
tariamente a cada Inês. _ _ 

Art 29 O valor da "Cesta Básica", -distri­
buída aos empregados: 
1-não terá natureza salarial, não se incor­

porando à remuneração dos empregados, pa­
ra quaisquer efeitos; 

I1 - não constitui remuneração para fins 
. de cobrança de contribuição previdenciária e 

nem base para""Cálculo dos depóSitos do Fun­
. do de Garantia do Tempo de Serviço; 

I1I- não integra a receita bruta da empresa 
para quaisquer fins; 

IV- não constib.li rendimento tributável pa­
ra o beneficiário; 

V - constitui despesas operacional para 
efeito de Imposto de Renda 

Art 39 As empresas quê participarem do 
programa de que trata o.artigo 19 desta lei 
poderão firmar convêrUo com .empresas for­
necedoras de cestas ·básicas ou de "vales-ali-. 
mentação", regjstradas no Ministério do Tra­
balho, para. a realização de ações· conjuntas, 
visando a implantação do programa. 

Parágrafo único. Os vales referidos no ca­
put somente poderão ser utilizados pelos tra­

. balhadores .na aquisição de cestas básJcas de 
alimentação das empresas referidas neste ar­
tigo. 

Art. 49 O programa regulado por esta lei 
é complementar ao instituído pela Lei n\> 6321, 
de 14 de abrg de 1976. 

Art . .5? _Compete ao Ministério do Traba­
lho a fiscal~açã9 do cumprimento da presente 
lei relativainente às empresas que participa-
rem do programa por ela instituído. · 

Art. _ _6e O Poder Executivo regulB!llentará 
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) diaS. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubUcação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário,_ 

. ·- ., . _ -·-__ Justifi~ç~o 

Um dos grandes problemas sociais brasi­
leiros é o relativo à deficiente alim_ent;~.ção das 
pessoas de baixa renda e de su_as f.Amnlas. 

O Poder Púbijco através de diversos instru­
_mentos vem procurando minorar esta_ situa­
ção, tais como a merenda escolar, a distri­
buição gratuita de lefte, etc. 

O projeto ora apresentado visa eilgajar as 
empresas nesses programas a fim de qe toda 
a so:iedade colabore para que se consiga, 
se nao acabar, pelo menos minimizar a insufi­
ciência a1imentar dos trabalhadores de baixa 
renda. 

Cabe ressaltar, nesse ponto, que os acordos 
coletivos e convenções já vêm incluindo cláu­
sula c~m o objetivo ora visado. Contudo, ne­
cessáno se faz regulamentar_ a matéria, tendo 
em vista as dúvidas que poderão ocorrer não 
s6 eril relação às empresas mas também aos 
empregados, relativamente às legislações do 
trabalho, da previdência- social e tributária. 
Nesse sentido, o projeto em seu artígO 29 esta­
belece a verdadeira natureza do bénefício"des­
tinado aos trabalhadores e regula às diversas 
hipóteses atinenteS às quais poderão surgir 
litígios, resguardando assim, as empresas de 
quaisquer cobranças fiscais ou prevídenciárias 
futuras. · 

Sâla das sessões, 19 de nóvembro de 1989. 
-Sehador Gomes Carvalho. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão _terminativa) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 361, de 1989 

Define corilo crime contra i!l adminis­
tri!lçiio pública os atos que-menciona e 
dá outras provk!_~l}~ias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Adjudicar _ou contratar obra, seJVi­

ço, compra, alienação, concessão_ ou permis­
são no âmbito da administraç~o pública, direta 
ou indireta, sem observar as prescrições legais 
e regulamentares,relativa.s_ a licitaçõe"s e con­
tratos administrativos. 

Pena: reclusão de 1 a 3 anos e mlJ)ta, além 
de perda da função públiéa e irlabilíta:ção para 
o exercício de qualquer outra atê ;:~reabilitação. 

Arl 29 O inquérito policial para apurar o 
crime de que trata esta Lei será _instaurado 
na forma do artigo 59 do Código de Processo 
Penal, cabendo ao órgão d9 Ministério Público, 
desde logo, requerer à autorid'ªdes judicial 
competente; 

l-o irnedia~ afastame"nto do serviço atiVa 
dos servidores contra o-s quais existam sufi­

- cientes indícios de auto_ria.; e 

U -a suspensão_da executoriedade de qual­
quer ato, quando necessário à preservação 
do interesse_ público. 

Art. 39 A apui-cição da respOnsabilidade 
criminal independe da administração, caben­
do às autoridades competentes, no âmbito das 
respectivas atribuições, reaJizar as diligências 
e sindicâ_ocia_s. cabíveis, apkando as penali­
dades aos responsáveis e enviando as conclu­
sões ao Ministério Público. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5P São revogadas as dfsposições em 
contrário. 

Justificação 

O Constituinte de 1988~ em boa hora, ~iri_giu 
em princípio geral, a ser observado por todos 
os escalões administrativOs, o da licitabilidade 
prévia de todas" ... as obras, s_~rviços, compras 
e alienações ... ''proCedidos no âmbito do Po-
der Público. _ ___ -~ __ 

Do ponto de~ infraconstituclonal, desde 
198"6, vigora, efitre liós, o Decreto-Lei n\> 2.30Ó 
consolídando normas máteriais e adjetivas 
pertinentes a este relevante_campo do domi-
CJ1io público_. · 

_ Acreditamos que o diploma legal em causa 
assegurá, de fortna satisfatóriã, a preServação 
dos valores básicos de igualdade, publicidade, 
probidade _e objetividade que devem presidir 
todos -os pro"cedimentoS prévios é contratação 
administr_ativa. · 

Verifica-se, não obstante, inexistir fiórm-ã de 
natureza penãl a sancionar, de forma severa 
e drástica, aqueles que ousãm transgredir pre­
ceitos tidos como fundamentais para preser­
vação da lisura e da moralidade administra· 
ti.vas. 

_A prese0te iniciativa tem por escopo suprir 
esta lacuna ao tipificar como conduta penal­
mente punível a inobservância das normas 
pertinentes ao processo licitatóriO e à contra­
tação administrativa. 

Com o prqpósito de dotar o Ministério Públi­
Co de eficientes meios de preservação do Inte­
resse coletivo, faculta-se a requisição à autori­
dade judicial de duas medidas cautelares _rele­
vantes, a saber: __ 

, _ -o imediato afastamento, do serviço ativo, 
dos servidor~ contra os quais existam sufi­
cientes indício_s de autoria do delito; 

- a suspensão da executoriedade de qual· 
quer ato, quando esta medida for necessária 

--à-preservação do interesse público. 
Por derradeiro, fica explícito que a responsa­

bilidade criminal independe da administrativa, 
_cabendo às .autoridades competentes proce­
der às diligências e sindicâncias cabíveis no 
âmbito das respectivas unidades. 

Julgamos que, com a aprovação dO pre· 
sente projeto estará o Congresso Nacional 
contribuindo para inibir a reiteração de práti­
cas nefastas e de t:graves e perniciosas conse­
qüências. 

Sala das Sessões, 1 ~ de novembro de 1989. 
--José Ignácio Ferreira. 

(À Comissão de CoirstítriiÇBo, Justiça 
e Odadania -:" decisão _terl}'J{na,t!_v~~) 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Na oportunidade renovo a V. Ex" meus pro~ 
Os projetos lidos serão publicados e remetidos testes de elevãda esti(na e condideração. -
às Comissões competentes. (Pausa) Senador CRI Sab6iã de CBIValho, Presidente. 

Sobre_ a mesa, requerimento que será lido OF,--f'[9 81/89- CCJ --
pelo Sr. 19 Secretário. - Brasflia, 26 de outubro de 1989 

I:: lido o seguinte Senhor Presidente, 
REQUERIMENTO N<:> 595; DE 1989 Nos termos regimentais, comunico a V. Ex" 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
Senhor Presidente, do Senado n" 267, de 1989, que ''Regulamen-
Na conformidade do que faculta o art. 217· ta o inciso LXXVI, do art. 5\> da Constituição 

do Regimento Interno.- requeiro seja o Poder brasileira, que beneficia as pessoas conside-
Executivo convidadO a enviar a esta Casa o radas pobres", na reunião desta data. 
Congresso Nacional, no prazo de 30 (trinta} Na oportunidade renovo a V. EX!' meus pro-
dias e sob pena de responsabilidade, os se- testas de elevada estima e consideração. -
9l!-intes documentos· relacionados com a Senador Od Sabóia de Ca!V8lho, Presidente. 
construção da "Ferrovia Leste-Oeste": OF. N~ 82/89 - CCJ 

1) propOsta feita em 26-4-88 pelo Grupo Brasilia, 26 de outubro de 1989 
Emptés_arial ltamaraty para formaçãO de um Senhor Presidente, 
consórcio destinado a construir e operar uma 
ferrovia entre Santa Fé do Sul (SP) e CUiabá; Nos termos regimentais, comunico a V. EX'" 

2) cópia do proçesso levado ao Conselho que esta C9missão rejeitou o Projeto de Lei 
Deliberativo da Superintendência de Desen- do Senado n~ 230, de 1989, que "Revçga a 
volvimento da Amazônia (Sudam) em Lei N9 7.770, de 1~ de junho de 1989", na 

reunião desta data. 15-12-88 sugerirido ·a-ConCessão de um -fman-
ciamento de Cz$ 274.000.000.000 para cons- Na oportunidade renovo a V.~ meus pro-
trução da ferrovia; testas de elevada estima e consideração . ....,.... 

Senador Od Sabóia de Ouvalho. PresJdente. 
3) cópia de todo o processo licitat6rio para OF. N~ 83/89 _ CCJ 

construção da ferrovia, cUJo" edital foi lançado Brasília, 26 de outubro de 1989 
em 17-2-_89, inclUSiVe do contrato final firma-
do em 12-5-89 e aditivos ulteriores. Senhor Presidente, 

Sala das Sessões,- 4 de outubro de 1989. Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 
-José Ignácio Ferreira. -- -que eSta comissão aprovou o Projeto de Lei 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) _ do Senado n~ 142, de 1989, que "altera a 
redação do art. 40 da Lei N~ 7.244, de 7 de 

O requerimento lido vai ãO-exame da Mesa novembro de 1984", na reunião desta data. 
Diretora. (Pausa) Na oportunidade renovo a V. Ex!' meus pro· 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo testas de elevada estima e .consideração. -
Sr. 19 Se_cretárfo: -- - Senador Qt;/ Sabóia de Carvalho, Presidente. 

São lidos os seguintes. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N• 79/89 - CCJ 
Brasllia, 26 de Outubro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado n' 226, de 1989, que "ReguÍa aS 
Coligações partidárias e o prazo de registro 
de candidatos a Presidente e_ vice-Presidente 
da República, nas eleições em segundo turno 
e dá outras providências", na reunião desta 
data. 

Na oportunidade renovo a V. Br meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Od Sabóia de Carv.alho, Presidente. 
OF. N• 80/89 - CCJ 

Brasília, 26 de outubro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex' 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado n~ 135, de 1989, que "Dispõe sobre 
o regime Jurídico dos servidores civis da 
União, das autarquias, dos Territórios Federais 
e das fundações Públicas, previsto no art. 39 
da Constituição, e dá outras providências", na 
reunião desta data. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art 91, §§ 39 a 6', do 
Regimento [nterno, depois de publicada a de­
cisão da Comissão no Diário do Congresso 
Nacional, Abrir-se-á o prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo da 
composição da casa, para que os Projetos de 
Lei do Senado n9s 142, 135, 226, 230 e 2õ7, 
de 1989, sejam apreciados pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
reCursos,_ o Projeto de Lei do Senado N~ 142, 
de 1989, s_erá remetido à Câmara dos Deputa­
dos, e os demais irão ao arquivo, por terem 
sido rejeitados. (Pausa) 

Sobre a mesa, Oficio qUe será lido pelo Sr. 
- 19 Secretário. 

-:É lido O ~~inte 
.. OF. N• 175/89 - LPL 

Brasl1ia, 31 de outubro de 1989 

Senhor Presidente," ___ _ 
Tenho a hoilra de soliçitar a V. EX' seja indiM 

cada para compor a Comissão Mista incum­
bida de examinar a Medida Provisória n~ 97, 
de 24 de outubro de 1989, o Deputado Rubem 
Brcinquinho, como titular, e o Deputado Milton 
Reis, como suplente, retificando indicação an­
terior. 

Na oportunidade, expresso~lhe meus pro­
testos de elevado apreço e consideração. -
DeputapoAdolfo Oliveira, Uder do PL. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência recebeu a Mensagem _n9 272, 
de 1989 (n" 728/89, na origem), ,de 31 de 
outu&ro, pela qual o Senhor Presidentê da R-e­
públicl_a, nos termos do art. 52, -inCiSo IX, da 
Constituição, solicita autorização para que o 
Govérno do Estado do Paraná possa emitir, 
mediante registro no Banco Central d6 Brasil, 
J,..etras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Paraná (LFf - -PR), destinadas a substituir 
1.000.000 de Obrigação do Tesouro i:laquele 
Estado (OTE- PR), que seí-ão eXtiritas. 

A Matéria será despachada à Comissão de 
assUntos l;:5:onômiCO$: · 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 
275, de 1989 (n' 727 /89,_ na origem), de 
31 de outubro, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, nos termos do art. 
52,_ incisos V e VUI_._da_ Co_nstituiç_ã_o, __ soli~ 
cita autorização para que _a República Fe~ 
del-ativa do Brasil possa contratar opera­
ção de crédito externo, no valor de até 
OS$ 47,000,000 (quarenta' e s_ete milhões 
de dólã.res americanos), Ou Seu equiva­
lente em outra moeda, junto ao Banco 
In'temacional de reconstrução -e-desenvol­
vimento - Banco Mundial, para o frn 

- que especifica. ---
A matéria será despachada à comissão 

.,.de assuntos e_conômlcos. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Há oradores inscritos. --

Concedo_ a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO UIIZ'MAYA (PDC­
TO, PronUncia o seguinte di_scurso. Sem revi­
sãO. . .do orador.)....., Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, hoje pela manhã, ao receber o Jomaf de 
BrnsOia, ficamoS preocupados com a notícia 
do furo no Orçamento pa"f~-1990, que dêixa 
atônito o Congresso- Na:ciCm~l.- -

A notícia está exarada nos seguintes termos; 

"O orÇamento dã crise. É assim que 
os pãrlamentares estão çhamando 9_s no­
vos orçamentos federa'is de 1990; que 
começaram a ser analiSados ontem pela 
Comissão Mista do Congresso, enCarre­
gada do assunto. Atônitos, os par1amen­
tares constataram, após_um primeirO exa­
me do Orçamento Fiscal e do Orçamento 
da Seguridade Social, que praticamente 
todo o dinheiro público no próximb ano 
destina-se a pagar dívid<!, contraída pelo 
Governo, nada menos que 60% dos re­
cursos. O que sobra é para pagar pessoal 
e realizar as trarisferénê:ias constitUcionaiS 
para Estados e Municípios. Uma outra 
descoberta dos parlamentares: eles só 
podem mexer em menos de 20% _dos 
recursos orçamentários." 

Sr. Prestdente, essa nótida, realmente, del.Xa 
atônito o CongressO Nacional. Estamos num. 
ano de muita crise e o próxiino, pelo menos, 
de acordo com a notícia à'Wi veiculada pelo 
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Joma/ _de BrasUia~ será de crise ainda maior, 
sobretudo para o sistema financeiro -do País, 
com reflexos negativos no próximo Orçamen­
to da União. 

O que será deste País nQ próximo ano? Esta 
é a nossa preocupação maiof e estamos ven~ 
do os levantes de vários segmento_s da comu­
nidade aqui, em Brasília. São os segrrientos 
da educação, do trabalho, de diversos órgãos 

·públicos que fazem reivindicações em termos 
salariais. 

O trabalho está paralisado na Capitã:\ do 
País .• AUniversidade de Brasília, 1.1ma d~s gran­
des_ _institUições de ensino do País, sofre os 
reflexQS dessa crise. _]j_á pouco tempo a UnB 
paralisoU pó r mais de dois tneses, suas ativida­
des. E retomo~ a paralisá-las na semana pas­
sada, reivindicando condições para c_umprir 
a sua mfssão no campo da educação. . 

Sr. Presidente, o problema da crise ~ falta 
de recurso sufiCiente para que a institWção 
possa cumprir sua missão: educar, formar os 
recursos humanos de que tanto precisa a Na­
ção brasileira. 

É exatamente em dma dfsSo,.Sr. Presidente, · 
que pretendemos fazer um Pronunciamento, 
a partir .exatamente desses dados iniciais: re- . 
cursos insuficientes para aquilo que constitui 
a prioridade número um neste País -educa­
ção. Da educação haverá saúde para o povo. 
Não é o contrário, não é povo sadio que é 
povo educado: é povo educado que é povo 
sadio. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-se V. 
EX' um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LWZ MAYA- Pois 
não. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor, V. Ex!' traz, nesta tarde, assunto que real­
mente nos preocupa, nos angustia e nos faz 
buscar uma solução, para contornar essas difi­
culdades de nature~a orçamentária. No pró­
prio instante em que v. E>r focaliza esre-tema, 
que já, tantas e seguidas vezes, com muito 
brilho e acuidade, o tem tratado da tribuna 
desta Casa, eu me perri'litiria destacar, aqui, 
no <::J:ue se relaciona à educação, que tenho 
recebido de vários Estados d.a Fed~ração ape· 
los para que se restabeleça .aquela dotaç.ão, 
inexplicavelmente suprimida, destinada à Ca­
pes. Não se tem noticia de qu~ qualquer provi­
dência haja sido adotada até. este momento, 
na área do Parlamento, para que esses recur­
sos, que devem ser consignados à Capes e 
que praticamente desapareceram no Orça­
mento, sejam afinal restabelecidos e garan­
tam, através ·da Capes, o aperfeiçoamento do 
pessoal do ensino .superior. Portanto, apro­
veito este aparte ao brilhante pronunciamento 
de V. ~ para consignar, aqui, ·o meu apelo 
às Uderanças partidárias, para a Comissão de 
Orçamento, e, numa ação conjugada com o 
Poder Executivo, com a Secretaria d.e Planeja­
mento, possamos garantir essas dotações'· ín­
dispensáveis à contimild.ade do programa 
cgg~ado à Capes. 

OSR.ANTÔNIOLP!ZMAYA-Agrade­
cemos a V. Ex', nobre Senador Mauro Bene-

vides, o a~rte, que é muito oportuno, sobre:... 
tudo porque responde a uma·solicitação, exa­
tamente por parte do pessoal docente da. Uni­
versidade, que precisa melhor se qualificar, 
para cumprira SUa nobre missão de doc.entes. 
a nivel de terceirc;> grau. 
$~ eJ;>Se programa, toma-se impossível 

que a Universidade progrida; sem esse progra­
ma, é impossível que ·a pesquisa tenha anda­
mento no País. Caril esse prti_grama, há condi­
ções de se preparar pesquisadores, pessoal 
docente para a formação de profiSSionais in­
dispensáveis ao proce,sso de desenv:olviroento 
do nosso pr6prio País. · · 

Este apelo Veemente já foi feito desta tribu­
na, e agradecemos a.~ Ex' por lembrá-lo nesta 
opOrtunidade. 

Um segundo apelo também foi feito pelo 
pessoal da Eduçação, com referência à me­
renda escolar. Parece-me gue os recl,lrsosdes­
tinados à merenda. escolar, no Orçamento 
proposto para o próximo ano, são insuficien­
tes, não irão sequer dar :atendimento aos pri­
meiros fneses da escola •. SQbretudo a nível. 
de 1: ~rau, ensino funda.J!lental. Sem a me­
renda escolar, a escola pública não funciona. 
O termômetro da freqüência da população 
mais carente, dos alunos mais neceSsitados, 
dos mais pobres é, sem d(Mda, a merenda 
escolar. Com a merenda escolar funcionando 
de acord.o com uma programação prévia, a 
escola pública terá freqüên<;:ia, a ·evasão será 
mínima e o apotveitamente superior; se .não 
houver merenda escolar para o ensino funda­
mental da escola pública, esta poderá fechar 
suas portas, porque não haverá quem queira 
nela estudar, por falta de condições, sobretudo 
de manutenção própria, por parte das farnmas 
ma.ls necessitadas, dos alunos mais carentes. 
Razão pela qual, nesta oportunidade, lembra­
mos este segundo apelo, porque estamos rea­
firmando de público, desta tribuna, pedindo 
ao Congresso Preste bem atenção às dotações 
orçamentárias e destine recursos indispensá­
veis à Educação. 

Pelo qye soubemos hoje, pela manhã, do 
nobre Sehador João Calmon- não presente 
na Casa ·-, os recursos estão minguando a 
cada ano. Ass.im os 18% do orçamento serão 
em merior quantidade do que os já conce~ 
didos no ano anteriOr. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me 
.v. Ex' um aparte? 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA- Com 
tOdo prazer e honra, nobre Senador Gomes 
Carvalho. 

O Sr. Gomes Carvalho- Nobre Senador 
Ant6ni0 "LWi-MaYa, V. EX' traz a esta CaSa as­
surito de. re.al.importáncia. Sou inconformado 
com relação aos problemas da Educação.: La­
nientaVélrilente a riOSSa ·constituição perdeu 
o rumo da História. Não m.e conformo com 
a·fa]ta de definição das responsabilidades dO 
enSinO de -f9 grau, que, no meu entendimento, 
dever"ia ser do município; o ensino de 2~ grau, 
do Estado; e o ensiilo de 3'' grau, que são 
as univeÍ"sidades, a partir da União. Na mo-

. mento oS Estados fazem incursões as universi- .-

dades estaduais, deixando de cumprir o papel 
que lhes é devido. V. EJcf fala da merenda esco­
lar e eu aproveito .o seu pronunciamento, fa· 
zendo este breve aparte, a nm de informar 
que estou apresentando, hoje, um projeto de 
lei que trata não da merenda· escolar, mas 
de um assunto t&o importante quanto a m.e-. 
renda e~olar - a cesta básica. Corri o. estou 
inscrito para falar, vou deixar para abordar este 
assunto no momento oportuno .. Cumprimen­
to V. Ex' pela importância do .assunto; a dota­
ção orçamentária da Educação que es.:tá cada 
vez mais minguada. Temos nesta.C:lsa Sena­
dores ~ustres, como Jarbas Passarinho e João 
céllmon, profundos. cOnhecedores da Educ.a­
ção, os quais, tenho certeza, também atende- . 
rão ao apelo que V. EX' está fazendo. 

O SR. ANTÔNIO LWZ MAYA- Nobre 
Senador Gomes Ca!Valho, agradecemos este 
aparte ein que V. Ex' manifesta sua preocu­
pa-ção com o ·problema da Educação e com 
o problema da carência das populações mais 
necessitadas, apresentando à Casa projeto de 
lei referente exatemente à cesta básica. Isso 
é fundamental. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me 
V. & um aparte? 

O SR. ANTÔNIO L(J[Z MAYA- Sinto­
me sumamente honrado com aparte de V. 
fx', nobre Senador Jarbas Passarinho. Gos~ 
taria de concluir o pensamento·com referência 
à oportunidade do aparte dado ao nobre Sena­
dor Gomes Carvalho, porquanto esses dois 
assUntos se conjugam, são cogeminados. A 
cesta básica atenderá ã ne<:essidade dos C?l.­
rehtes e à merenda escolar do$ filhos desses 
carentes. Estão tOtalmente relacionadas. O 
aparte de V. EX', nobre Senador Gomes Carva~ 
lho, vem, de algum modo, dar uma conotação 
de maior preocupação deste Congresso, desta 
Casa, para com um.· problema maior, que é 
a situação dos mais carentes em termos de 
-educação e em termos de saúde. 

Muito obrigado, nobre Senador. 
Ao nobre Senador Jarbas Passarinho;· senti­

mo .. nos mais do que honrados, porque na 
sua pessoa sempre tiveni.os um grande mes~ 
tre, desde- os tempos em que S. & dirigiu 
o- Ministério da Educação e nos tempos em 
que estávamos lá a dirigir os destinos do Ensi­
no de 1<? Grau da Se.cretária de Educação do 
"EStado dé ·aoiâs:"OUVimõS õ ·nobre Senador 
Jarbas Passarinho com muito prazer. · · 

O Sr. Jarbas pé!;SSarinho - O prazer e 
a honra são meus, nobre Senador, de vê-lo 
chegar a esta Casa e ser fiel exatamente àqU~o 
que tem sido o objetivo, eu não diria funda­
mental, mas Um 'dos objetivos fundamentais 
de V. Ex', da vida de V. E•, que é, Como educa­
dor. a educação brasileira Relativamente à ob­
servação do Senador João Calmon, ela tem 
inteira p~ocedência, porque nós, na Consti­
tuinte, embora hé\ia quem discorde disso, tan~ 
to que aprovou; porque eu não aprovei, nós 
na Constituinte, repito, demos 4 7%. de transfe­
rências de fundos. do [pl e do ICM para os 
E$,dos k Municípios e mais os 18% que de­
vem corresponder à Educaç~o. De maneira 
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que há poucos dias, quando ouvi o Relator­
Geral do Orçamento, DePutado Eraldo Tmo­
co, falar no "Bom-Dia, Brasil" que tudo o 
que vai restar ao Presidente da República serão 
dois bilhões - creio qoe eram dois bilhões, 
sei que era uma quantia insignificante -para 
repartir, aí entra a observação que V. Ex!' fez, 
porque 18% de trilhões é uma coisa, 18% 
de bilhões é outra multo menor. Por outro 
lado, ach'o que _é um equívoco, inclusive de 
alguns Colegas, acharem que o Ministério da 
Educação está completamente errado quan­
do destina para o 3o grau a grande maioria 
das suas dotações orçamentárias. Há pouco, 
o Senador Gomes Carvalho - que se tem 
firmado nesta Casa rapidamente não apenas 
como homem assíduo, mas também como 
homem altamente preparado para desempe­
nhar a função de Senador, como está fazendo 
- falava da municipalização do ensino, que 
é uma tese, como V. ~sabe, discutível, polê­
'mica, mas que, realmente, predsamos levar 
em consideração, porque o }9 grau quase 
sempre foi do Município, o 29 gfau do Estado, 
excepcionalmente, o 3o grau do Estado, como 
São Pau] o que tem a maior universidade brasi­
leira, o Paraná que tem três universidades esta­
duais, mas o grosso da despesa do Ministério 
é realmente com o 39 grau e com o pós-gra­
duação. 

As informações a que V. ~ se referiu ainda 
há pouco, sem elas não teremos pesquis~ pu­
ra e não teremos, conseqüentemente, pesqui­
sa aplicada. E a parte final do meu aparte, 
que não quero seja longo para não nos privar 
de ouvi-lo, como estamos ouvindo, com tanta 
emoção, inclusive na voz. de V. EX'õ' ao defender 
esse princípio, para não tomar mais longo o 
aparte, eu chamaria a atenção disso que se 
caracterizou com o nome de meren~a- escolar. 

Ficou com esse nome. Era Carrfpanha de 
Alimentação Escolar, mas ficou sempre como 
Merenda Escolar. V. ~ tem inteira razão. Na 
experiência que tive como Ministro, e, na oca­
sião, v. ~ era secretário de Estado, há de 
estar lembrado _de que, em: determinadas es­
colar de primeiro grau, até nas férias mantí­
nhamos a merenda escolar, porque era a úni­
ca forma de dar uma alimentação por dia para 
aquelas Qessoas pobres, que não tinham pro­
vavelmente alimento na própria casa. 

Se não tivermos isto como um reforço para 
ajudar a presença do estudante va escola au­
tomaticamente ele será desviado e vai acres­
centar o número já enorme das evasões que 
acontecem no 19 grau. 

OSR.ANTÓNIOLWZMAYA-Agrade­
cemos a V. Ex'!, 'nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, exhtamente_essaslembranças de fatos 
ocmridos no passado, que hoje nos servem 
de lição para que tomemos decisl!)es para o 
futuro. 

Realmente, como V. Ex- lembrou bem, hoje 
há ur:na ansiedade das próprias crianças ca­
rentes de que a merenda _escolar tenha conti· 
nuidade nO período das féria escolares, porque 
é sua única fonte segura de alimentação, pois 
é dada pelo próprio -Poder Público. 

· Gostaríamos de fazer uma reflexão em cima 
daquilo que foi objeto de conversa informal 
nã C"õmisSào de Educação. Dos recursos des­
tinados à Educação, 80%, l1oje estariam sen­
do destinádos às universidades e ao ensino 
d_e 3~ grau. A tendência_ do Relator é baixar 
de 80% par_g~_~O%~ para b€rleficiar o ensino 
fundamental, que é o de maior importância. 
Se. houver, contudo, esse_corte drástico no 
Orçamento, dos 80% destinados ao 39 o grau, 
cerca de quarenta universidades federais terão 
que fechar suas portas. 

Esta seria a conseqüência drá~tica. Será que 
estamos em condições de fazer um corte des­
sa natureza, com "conseqüências tão drástica 
e tão impi-evisíveis no campo da educação 
superior? 

O Sr. J.Jarbas Passarinho - V. ~ me 
permite, "tobre Senador Antônio Luiz Maya? 

O SR. ANTÓNIO UIIZ MAIA-Pois não. 

O Sr. Jmbas Passarinho- Eu não faria 
ess~_!_~duçao para 50%. Já Machado de ·Assis 
eSCreveu que "'cada um_mata a pulga do seu 
modo". No meu mOdo eu não faria a redução, 
porque o objetivo~ alcançar é, evidentemente, 
a ·universalização do ensino .de P grau. Se 
nós não fizermos !sso, nós vamoS ter sempre 
a -fOnte fornecedora dos analfabetos de ama­
rlha: EindiScutivel. Mas para o Ministério, que 
não tem nÓrmalmente responsabilidade com 
o 19 grau, a não ser no sal~rio-educação, nos 
convênios que fazia, não sei se ainda conti~ 
nuam fazendo. 

. O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- Até o 
ano passado fazia. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Com os Mu­
nicípios, inclusive. 

O SR. ANTÓNIO LWZ MAYA- Exato. 

O Sr. Jarba~ Passarinho - Os Estados, 
que eram obrigados pelo Presidente_Castelo. 
Bran-co, pela lei que ele deixou, a aplicar o 
mínimo de .3P% dos s_eus orçamentos exata­
mente Oe$Sé campo, era o campo de ensino 
de 1 o e 29 graus, o Ministério já tem o 29 grau, 
as escolas técnicas federais e_o Colégio Pedro 
li, que é um sfmbolo, ~to que apareceu na 
Coristituição brasileira. Mas o 39 grau é a finali­
dade fundamental do Ministério. Se n6s fize~ 
mos 50% por 50%, nós vamos ter 50% de 
18%, que corresponde ao total a ser alocado 
ao Ministério da Edu~ção e, isso vai ser ridj­
cuiO para atender ás Universidades. 

O SR. ANTÓNIO LWZ MAYA- É ver­
dade. 

É exataRlente dentro dessa perspectiva, no­
bre .Senador Jarbas Passarinho, a nossa preo­
cuP,à:ção. Exatamente com o ensino do 39 o 
grau, porque estamos- vendo a universidade 
batendo-se por melhores condições de traba­
lho. Quer dizer, mais recursos para que ela 
possa desempenhar com dignidade o seu pa­
pel. 

Não vemos como uma revolta contra a au­
toridade, vamos di!:er assim, por exemplo, a 
grevé da Universidade de Brasília. 

Ess~ -greve foi objeto de dois artigos esta 
semana, sobre os quais gostaríamqs de fazer· 
um pequeno comentário~ São de dois profes­
sores, com visão totalmente diversa uma da 
outra, da mesma universidade a Educ8Ção co­
mo prioridade, sobretudo as re.Mndicações 
qué os professores fazem. 

E por falar em reivindicações, os jamais de 
Brasma publicaram artigos diversos em suas 
edições de domingo sobre a situação vexatória 
em que se encontra atualmente a conceituada 
<JnB - Universidade de. Brasília. 

Merecem·destaque especial os artigos de 
José d'Arronchela Lôbo, Professor de Comu­
nicação e Vice-Presidente da Associação dos 
Docentes, e de L\lcio Castelo Branco, Profes­
sor do Departamento de Sociologia, ambos 
da UnB, publiqtdOs no Jomal de BrasDia, em 
sua seção "Opinião". 

o comunicador social e taxativo quando 
afirma peremptoriamente: 

"A Universidade de Brasilla está nova­
mente em greve. Lamentável. Ma_s, sobre­
tudo inevitável. Trata-se de questão de 
sobrevivência. Econômica, sem dúvida, 
mas também da dignidade profiSsional 
de quem dedica em média mais de 20 
anos de sua vida à formação acadêmica, 
necessária ao desempenho da profissão. 
e que persiste ao longo de toda a car­
reira." 

A análise dos acontecimentos provenientes 
da paralização anterior, que deram origem à 
greve deflagrada na semana passada, conclui 
com verberações ao Governo que oferece aos · 
docentes e funcionários técrilco~admini.stratf-. 
vos da UnB apenas 26% de reposição salarial, 
enquanto foi reconhecida pela· Justiça uma 
reposição de cerca de 152% para os fundo­
nários do Banco do BrasiJ e da_ Ç~ Econô-­
mica Federal. O fato é considerado pelo articu­
lista como um verdadeiro acinte, uma inten­
ção deliberada de "Sucatear o ensino público 
e gratuito neste País, abrindo espaço para a 
ampliação e expansão do ensino privado que 
perversamente restringe o acesso à Univer­
sidade aos filhos de uma pequena elite de 
privilegiados". 

Nós teríamos esta conclusão e simplesmen­
te çfiriamos: faltam recursos à nossa Educa-' 
ção. A Educação. infelizmente, não está sendo 
tratada como prioritária. E ele levou para outro 
rumo, para turno diferente. 

"Sem falar nos incalcuJáveis prejuizos 
para o desenvolvimento da ciência e tec­
nologia autônoma do Pais, verdad.eiro ca~ · 
so de Segurança Nacional, no bom senti· 
do, advindos do fato que aos industriais 
de ensino não interessa investir em nada 
que não proporcione lucros fáceis e ime­
diatos." 

Entendemos, também, que esta rião- é a 
conclusão. Estamos lendo, exatamente por­
que, em termos, não concordamos com essas 
conclusões. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Seria justo 
-se V. Ex me permite dizer que, infelizmen~. 
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os governantes não fazem da Educação, co­
rno da Saúde, pré-investimentos ou investi­
mentos, e sim despesas. De maneira que, 
quando se trata de despesa, automaticamente 
as prioridades podem oscilar ern favor de uma 
ou de outra. Construir uro ponte, talvez, dê 
resultados mais rápidos para certos governan­
tes, não é? 

O SR- ANTÓNIO WIZ MAYA - Sem 
dúvida algUma, resultados eleitorais, sobretu­
do em ano de eleição. 

O Sr. Jarbas Passarinho- E V. Ex', co­
mo educar, sabe que Piaget já dizia que o 
investimento em educação exige uma matu­
ração de, no mínimo, 14 anos. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- É ver­
dade. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Então, de 
modo geral, os dirigentes não se impressio­
nam por esperar 14 anos para o efeito ou 
o dividendo a que V. Ex" se referiu. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Tem 
razão, hobre Senador. _ __ __ , 

A greve é assim justificada,_ Sr. Pre_si9ente, 
como um instrumento de luta. 

Tudo bem, "um instrumento de luta" para 
melhores ,condições de trabalbo. ls,to ªç[miti-_ 
mos perfeitamente. 

O segundo articulista entr@ por ·outra linha 
de pensamento: 
, Lúcio Castelo Branco co_ntra-.:rtaca também 
de: maneira peremptória, afirmando categori­
camente: 

"A consolidação- da UnB, como centro 
de excelência acadêmica e instituição au­
tônoma exemplar, está comprometida 
pela infiltração maciça de uma ideología 
política sindlcaJista autolegitimada pela 
decisão irracional da_s _a_ssembléias. " __ _ 

Vejam, dois professores _da universidade 
com pensamento totalmente diversificados. 
Qm faz da luta o instrumento de trabalho para 
reivindicar; o outro vê nisso .urna manife.stação 
de ideologia. 

O Sr. Jarbas Passarinho- O surpreen­
dente é que V. Ex' parece que disse que o 
segundo é sociólogo. 

OSR.ANTÓNIOLUIZMAYA-Ésoci6-
logo. 

O Sr. Jari>as Passarinho- O sociólogo, 
que devia s'er- como já disse aqui um Sena­
dor - marxista como todo sociólogo parece 
que não é. Exatamente o sociólogo está recla­
mando da infiltração de uma Ideologia. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- E ele 
continua dizendo, criticando duramente o mé­
todo utilizado na paralisação por parte dos 
docentes: - ~ 

"A transferência primária dos conflitos 
politico-soc:iais e dos intereSses classistas 
para o âmbito da universidade nada mais 
é do que um recurso sub~reptíco, porém, 
de eficácia lnequivôCa. com o objetivo de 
usar a instituição, mediante táticas de 

usurpação "democ-rática", como instru­
mento hábil para o tráfico de influência 

___ política. A pr:iri..Cipal conseqüência desta 
manifestação grotesca e de inJcmtilismo 
é-a destruição radical das singularidades 
próprias à InstituiÇão, as quais consistem, 
justamente, nas noçõ~s de autonomia, li­
berdade de investigação e docência e no 
compromisso_ ético~ absoluto com_a Pus­
ca da Verdade." 

Veja bem V. Ex", SerJador ..,Jarbas Passarinho, 
que o sociólogo fala de maneira: tão diversi­
ficada daquilo que conhecemos,. que é a !in~ 
guagem própria da categoria, criticando, exa­
tamente, o método utilizado~-que não seria 
esse processo de definição, através de assem~ 
bléias o _rnéto.do_ próprio para o diálogo com 
as autoridades para as reivindicações. 

Concluímos, Sr. Presidente, estas reflex.õiS. 
Aqui e agora não é lugar para se fazer 

uma avaliação criteriosa do que afirmam os 
eminentes mestres da UnB. Porém, um~ coisa 
ê·:certa. A Educação padece uma crise das 
inaJs agudas .do País. N~o é prioridade na cio· 
na!. Como tal não é tratada a nível de governo. 
Tanto que o orçamento não lhe oferece desta­
que especial. Razão pela qual levantamos nos­
sa voz desta tribuna para que sejam realmente 
destinados à ed1,.1cação-· os reç:ursos que lhte 
são assegurados pela Constituição. 

A aplicação critériosa desses recul'$os dará 
possibilidade à melhoria .do processo educa~ 
cional brasileiro, que abrange desde o ensino 
de qUalidade, até a segurança-do magistério 
em termos de salários e de conQiçqes de tra-
bo)b9. . 

Donde, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este 
nosso grito de alerta para os membros da 
Comissão Mista de Ors;amehto, que prestem 
bem atençáo _ao que estão fazendo, e que não 
de neguem á EducaçãQ aquilo que lhe é devido 
por força constitucional. (Mu_ito bem. Palr;nas!) 

O ·SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Otaves. 

O SR. LEITE CHA J.fS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REV/­
&10 DO ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTÊR/OI?ME!'{]'E. 

Ó SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Con!:edo a palavra ao nobre Senador Gomes 
Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso:- Sem revisão do 
orador.) - Sr. Preside_nt_e:, Srs. Senadores es­
tou apresentando, na data de hoje, um projeto 
de lei que _dispõe sobre o programa de distri~ 
buição da cesta básica de alimentação ao tra­
balhar. 

Como disse há pouco, em aparte ao ilustre 
Senador Antônio Luiz Maya, que tratou da me­
renda escolar, devo dizer que este projeto tem 
o melhor cunho social. 

o art. 1 'I deste projeto preconiza QUe as eTn­
presas poderão conceder aos seus emprega­
dos que percebem até três salários mínimos 
u_mª--. cesta_ .básica de_ alir:nentação para seu 
sustento e de sua.famíl{a. -

O art. 2"', que trata da distribuição aos em­
pregados, diz que não terá_ natureza salarial, 
não se incorporando à remuneração dos em­
pregados para quaisquer efeitos, não constitu­
ciQnal a remuneração_ para fms de cobrança 
de contribuição previdenciária, não Integra a 
~eceita bruta da empresa para quais·quer fins, 
não_ çQnstitl.li rendimento tribu~rio para o be­
ri.~ficiário, ainda constitui despeSa operacional 
para efeltçl--de Imposto de Renda. 

P~econiza airida este proje_tõ _4e -lei que O 
programa regulado por esta lei é comple-men­
tar ao instituído pela Lei n"' 6.321, de 14 de 
abril de 1976. 

Na justificação, Sr.Pi'eSidente, Srs, Senado­
res, digo que um dos grandes problemas so­
ciais-brasileiros é o relativo à deficiente a1imen­
tação das pessoas de baixa renda e de suas 
famfiias. 
~-- Quando S. Ex'" a Ministra do Trabalho, Doro­
théa Werneck, esteve nesta Casa, tive Oportu· 
nidade de inquiri-la sobre o fato de aS empre­
sas, em determinados anos, quando obtêm 
boas receitas, pagarem o 149 ou 159 salário. 
Todos sabem que isso não é_ feito, porque, 
se elas pagarem o 149 ou 159 salário, no ano 
seguinte este é incorporado ao salário. A legis~ 
!ação é perversa para o trabalhador. 

--E rdativam-Emte_ao Ministério do Trabalho? 
Enquanto f)âo se estuçla esta queStão, entendi 
que a cesta bási~a seria uma fórmula de mini· 
mizar o problema, até porqUe nas escolas, co­
mo disse muito bem o nobre Senador Antônio 
Lú.fz Maya, a merenda escolar já cumpre o 
seu papel, embora com as deficiênciaS das 
v€rbas o.rçamentárias tão carentes neste mo­
meritõ. HaVeremõs, riuiri rriomeflto fnuito pró­
xim"O, de fazer com que o or~amento da Edu~ 
cã.ção e seus afins sejam cumpridos integral­
mente, pois o país que _Se preza não ·pe~:;de 
de vista a Educação. -=- _ _ 

Por isso;entendo, Sr. Presiderite e Srs. Sena­
dores, que este projeto complementa, e as 
empresas, por certo, não terão obrigatorieda­
de:, mas terão o instrumento_ c_apaz de fazer 
com que os seus funcionários que percebam 
-menos óu até três salários mínimos possam 
complementar a receita d-a família com a cesta 
básica. · 
- Por isso, Sr. I'resid"ente a SrS. _oSenadores, 

já encaminhei à mesa, e está em andamento 
na Câmara Alta do País, este projeto. (Multo 
bem!) 

Durante o discurso de Sr. Gomes car­
valho, o _Sr. Nabo r Júnior, "SUplente. de 
Secre.tádo, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Luiz_ 
Maya, Suplente de Secri:fádo. 

COMPARECB1 MAIS OS SRS. SENADO­
RES: Mário Maia -Áu~o Mello- Olavo Pifes­
-João _Menezes - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio -Joã_o-CastclQ- Hugo Napoleão 
-.Marcondes _Gadelha -:- Rc;'liniundo _Lyra·:..:... 
Marco Ma.çiel ~ lram Saraiva- Maurício Co!'­
rêa ~ Márcio Lacerda -José F_ogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Terminado o temp-Õ destinado ao E;.q:le­
di~nte. 
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ORDEM DO DIA 
A matéM~ constante do item 1 da pauta 

não será apreciada, nos termos da alínea ~ 
do art 175 do Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado: 
Discussão, em turno (~nico, do Projeto 

de Decreto Legislativo n~ 36, de 1989 (n" 
112/89, na Câffiáfa dos Deputados), que 
aprova o ata·que renova a concessão ou­
torfjada à Rádio Imperatriz Sociedade Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Im­
peratriz, EstadO- do Maranhão, tendo 

PARECER PRELIMINAR, por pedido de 
diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Não há número para deliberação. As maté­

, rias _em fase de votação ficam com sua apre­
ciação adiada. 

São as seguintes as matérias com apre­
ciação adia.da: 

2 
PROJETO !)E LEIOO OF 

N• 69, DE 198li 

(Em Regime de Urgência, nos termos do 
art. 336, c;. do Regimento Interno.) 

Votação~ em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n~ 69, de 1989, de inidativa da Cõnlis­
são do Distrito Federal, que autoriza. a desafe­
tação de domínio de bens de uso_ comum 
elo povo, dentro dos limites territoriais do Dis­
trito Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie­
. nário. 

3 
PROJETO DERESOUIÇÃO 

N• 81, DE 1989 -

Em Regime de Urgência, nos termos do 
art 336, C,. do Regimento lnterõO.) 

Votação, em lurno único do Projeto de Re­
solução n"' 81, de 1989, que autoriza o GoVer~ 
no do Estado do Ceãrá a emitir Letras Finan­
ceiras do T escuro do Estado (LFfE - CE), 
em montante equivalente ao valor das 
2.839.913 Obrigaç:ões_do Tesouro do Estado 

' do Ceará (OTCE) que serão sUbStftU.fdas e 
extintas, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, proferido em ple­
nário. 

4 
PROJETO DE RESOLC!ÇÃO 

N• 82 DE 1989 

(Em Regime de Urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento lnkrno) 

Votaç:áo, em turno único, do Projeto de Re­
solução n~ ~.de 1989, que autoriza O governo 

· do Estado do Rio de Janeiro a elevar, excep­
cional e temporariamente, seu ~mite de endivi­
damento, para 'emissão -dos títulos que men­

, ciona
1 

tendo 
1 PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 30, DE I geg 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto LegislatiVo nç 30, de 1989 (il9 44/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Econômica cele­
brada entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da TchPcoslováquia, em Brasilia, em 
12 de méfío de 1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário, nos termos de substitutivo que oferece, 

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 22, DE 1989 

VOtaç~o. em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 22, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jamil Haddad, que dispõe sobre o trans­
porte de preso$ e dá outras providências, ten­
do 

PARECER, sob n• 97, de 1989, da Comissão 
-de. Constitilição,Justíça e Cidadania,. Pela 

constitucionalidade e juridicidade. 

8 
PROoiETO DE LEI DO SENADO 

N• 91, DE 1989 
(COMPLEMENTAR) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
'do Senado n9 91, de, 1989 (Complementar), 
de autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que estabelece, nos ter­
mos do § 9' do art 14 da Constituição, de 
5 de _outubro de 1988, prazo para desinCOin­
patibilização de Ministros de Estado, tendo 

PARECER, sob n9 139, de 1989, da Co~ 
missão 

-de ConstftqíçJo,Justiça f! Cidadania, pela 
constitucionalidade e juridicidade, com voto 
_vencido dos Senhores tfey Maranhão, Jutahy 
Magalhães e Mansueto de Lavor. 

9 
PROJETO DE LEI DO DF 

fli' 63, DE 1989 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Lei 
~ do DF n9 63, de 19"89, de inici<itiYa da Comis­
são do Distrito Federa1, que autoriza a institui­
ção da Fundação Memorial Israel Pinheiro e 
dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 247, de 
1989, da-Cciinissão_ 

·-do Distrito Federal 

10 . 
PROJÉTO DE RESOLUÇÃO N• I, DE 1989 

. Votaçãp, em tumo único~ do Projeto de Re­
solução n9 1, de 1989, de iniciativa da Comfs-

. são Diretora, que altera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n"'146, de 198Ó, alterada 
pelas Resoluções n95 50, de_1981, de 360, 
de 1983 e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 159, de 1989, da Co-
missão. _ __ _ - -

· -de_ Cof151iil!("çáo,justiça e Cidadania, pela 
ç_o_nstitu_cJonalidade, juridicidade e, no mérito, 
favoráVel 

11 
PROJETO tlt:-RE$0LUÇÃó 

N' 51, DE 1989 

Votação, em torno único, do Projeto de Re­
solução n~51, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n~ 152, de 1989), que 
autoriza a PrefeitUra Municipal de Bonito, Esta­
do de Pernambuco, a contratar operação de 
a:édito nq_valor correspondente, em cruzados, 
a 80.848,1_1 OTN, de julho de 19-87, junto 
à Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECER, sob ri? 277, de 1989, da· Co­
missão 

_.de Assuntos Econômicos, favoráVel à 
Emenda n9 1, de plenário, nos termos de subs­
titutivo que oferece. 

12 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 67, DE ts-8g 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 67, de 1989 (apresentado pela CO­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n9 231, de 1989); que 
autoriza a concessão de garantia da União aos 
titulos que menciona, tendo 

PARECER,•db_n• 276, de 1989, da Co­
missão 

-de Assuntos Econômicos, favorável às 
Emendas de n95 1 a 3, de plenário, nos tennos 
de substitutivo que oferece. 

13 
REQUERIME:NTO N• 566, DE !989 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 566, de 1989, de autoria do Senador Dirceu 
Carneiro, soJicitandp, nos termos regimentais, 
tenham tramitação conjunta os Projetos de 
Lei do_Senado n9' 176, 178, 200, 211, 236 
e 237, de 1989, dos Senadores Nelson C!U'~ 
neiro, Jutahy Magalhães, Antônio Luiz; Maya, 
Fraiicisco -Rollef!lberg, Dirceu Carileiro e Jo~ 
Fogaça", reSpectivamente, qUe dispõem sobre 
a política para o setor agropecuário. 

14 
PROPOSTA DÉ ÉMENDÀ 

À CONSmUIÇÃO N' l, DE 1989 

Votação, em prime[ro turno, da proposta 
de Emenda à Constituição n"' 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senháres Senadores~ que ait«Úa Os _prazoS-eS­
tabelecidos no § 69 do art: 14, para-desincom­
patibilizaçào do Presidente da República, dos . 
Governadores de Estado, do Distrito Federãl 
e dos Prefeitos, tf::ndo 

PARECER, sob n•145, de 1989; 
-da Comissão temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto venCido dos Senadores ChagaS Ro­
drigues e Ma1,1n"cio Corrêa .. 

15 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONS'IlTUlÇÃO N• 2, DE 1989 

Vot~ção, __ ~~ prime~~ tu~o, da pr~po$ 
·de Emenda_à ConstituiÇão il"' 2, de 19.89, 'de 
auforia do Senador Olavo Pires e outros Se-
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nhores Senadores, que modifica o § 3• do 
art. 4~ do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. -

16 
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSliTUIÇÃO N• 3; D~1989 
Votação, em primeiro turno, da proposta 

de Emerida à Coilstltuição n" 3, de 1989, àe 
autoria do __ Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art 159 e altera a redação' do inciso 11 do 
art 1~1 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ltem5: 

Ofício n" S/12, de 1989 (n° 156/89, -na ori~­
gem), relativQ à proposta para que seja autori­
z8do o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito junto a organismos finan­
ceiros da República Argentina, no valor deUS$ 
30,000,000.00 (trinta milhóes de dólares ame­
ricanos). (Dependendo de parecer.) 

A matéria cohstou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária\ 'anterior, tendo sido retirada 
da pauta nos termos do art. 175 alínea e do 
Regimento Interno. 

Solicito ao nobre Sr. SE:-ilã"cfOr- Aiexandre 
Costa o parecer da ComisSão de Assuntos 
Econômicos. · 

OSR.ALEXANDRECOSTA(PFL-MA. 
Para emitir pareCer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com o oficioS no 12/89 do Senhor 
Governador do Estado do Piauí, nos termos 
do art 52, inciso V da Constituição Federa1, 
solicita autorização do Senado Federal para 
contratar operação de crédito no valor deUS$ 
30.000.000,00, junto_ a organismos financei­
ros argentinOs, a~avés-do Convênio de Crédito 
Recíproco Brasil/Argentina, destin~do a finan­
ciar a construção e equipagem de um pronto­
socorro na capital e 5 unidades mistas de saú­
de no interior daquele Estado. 

As condições financeiras da operação são 
aquelas definidas pelo acordo de pagamento 
recíproco Brasil/Argentina. 

O Gov:emador.foi autoiizado, pe'la Lei Esta­
dual n~ 4218, de 19 de julho de 1988, a con­
tratar a operação de crédito, e, pelo Aviso no 
1.347/89, o Sr. Ministro da Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação da Presidência ® Re­
pública, reconheceu a prioridade do progra­
ma, assim como a capacidade de pagamento 
do Estado para honrar os seus compromissos. 

No mérito, o pleito se enquadra em casos 
análogos que têm merecido.,F~ acolhida da Ca­
sa, até mesmo porque a operação em tela 
não envolve dispêndio físico de divisas, tem 
um longo alcance social e servirá para dar 
eficácia à Política de Integração Econômica 
Latino-americana, através do incremento das 
relações c_omerdãls. 
i Opinamos pelo acolhúnento do pedido, seja 

pela relevánci~ para o Estado do Piaul e, princi­
palmente, pela contribuição que o programa 
representa para as nossas relações interna­
danais, no contexto da integração latino-a­
mericana. 

Ante o exposto, acolhemos a matéria nos 
term~ do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
. N•84,DEI9S9 - . 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf 
a·contriiürr operaçáo de crédito externo 
no valor de ilS$ 30.000.000.00, através 
de Conv§nio de Pagamento Recíprocos 

_BrasU!Argentina. -

O SefladO -Federal resolve: 
- Art. 1 o ~ o Governo do Estado do Piauí, 

nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição­
Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito externo no valor deUS$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de dólares norte-americanos) 
junto a organismos financeiros argentinos, 
através do Acordo de Pagamentos Recíprocos 
Brasil/Argentin<lr destinados a financiar a 
construção e equipagem de um pronto~so~ 
corro na Capital e 5 unidades mistas de saúde 
no interior daqÜ.ele Estado. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3-? Revogam-se as di$posições em 
contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente: 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
......;; O Parecer da Comissão de Assuntos_ Eco­
nômicos conclui pela apresentação de projeto 
de resolução que "autoriza o Governo do Esta­
do do Piauí a contratar operação de crédito 
externo no \'alar dé 30 milhões de dólares 
americanos, através de Convênio· de Paga­
mento RedjJiOCo BrasiVArgentina". 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno llD.ico. 

Em discussão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a diSCUsSão. 
A votação da matéria fica adiada, em virtude 

da falta de _quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 

-Item 17: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA llVO 
.N• 31, DE 1989 

(Incluído em Ordem do nos termos do art. 
376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 31, de 1989 (n" 59/89, 
na Câni.ara dos Deputados), que aprova otex­
to__das emendas à ConVenção da Organ:ização 
InternacionaJ de Telecomunicações f.'\~tif!las 
por Satélite (lrimarsãt) e ao seu Acordo Opera­
cional, adotadas pela Quarta Assembléia das 
Partes Inmarsat, reaJizada em Londres, de 14 
a 16 de outubro de 1985 (dePendendo de 
parecer). 

Nos termos do art. 6" da Resolução n9 1, 
de 1987, a Presidência designa o eminente 
Senador Mário Maia para emitir o parecer da 
Comlssáo de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionaJ. 

Solicito ao nobre Senador Mário Maia o pa­
recer_ da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

O SR~ MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, 

Chega a esta Comissão, para análise, o Pro­
jé"fõâe Decreto Legislativo n~ 31, de 1989 (Pro­
jeto de Decreto Legislativo n-? 59~8, de 1989, 
na Câmara dos Deputados), que "âprova: o· 
texto de emendas à_ Convenção da Organi~ 
zação Internacional de Telecomunicações Ma­
rítimas por Satélite -lnmarsat e ao seu Acor~ 
do Operacional, adotadas pela 4~ ASsembléia 
das Partes blmarsat, realizada em Londres, de 
14 a 16 de outubro de 1985": -

O presente Projeto já obteve, J:Ja Câm_ara 
dos Deputados, doutos pareceres: da Comis­
São de Constituição e Justiça e Redação, pela 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa; da Comissão de Gência ~ T ecnO~ 
logia, Comunfcação e Informática, pela apro­
vação; e da Comissão de Relaçõe~ Exteriores, 
pela aprovação. Esteve, também, à disposição 
dos Srs. Senadores, a partir do dia 6 de setem­
bro de 1989, ria Comissão de Relações Exte­
rior~ e Defesa Nacional- CRE; nã~o recebeu 
emendas, dentro do prazo regimental. 

Agora, cabe-nos oferecer aos nossos pares · 
parecer conclusivo, que silva com sucedâneo 
hábil à sua elevada apreciação, de caráter ter~ 
rninativo. 

t..Relatórlo 

Em conformidade com o disposto no art 
·44, inciso I, da Carta CohstituCional de 1989;­
substituído na Constituição Federal em vigor 
pelo art. 49, inciso i, o Excefentissimo Senhor 
Presidente da República encaminhou ao Con­
gresso Nacional, através da Mensagem n'? 57, 
de I987,_do Poder Executivo, o texto da Con­
venção da Organização Internacional de Tele­
comunicações Marítimas por Satélite - ln­
marsat e ao Acordo Operacional, adotadas pe­
la 4• Assembléia das Partes lnmarsat, realizada 
em Londres, de 14 a 16 de·outubro de 1985". 

Faz Sua ExcelênCia acompanhar sua Men­
sagem de ExPosição de Motivos do Sr. Minis­
tro de Estado das Relações Exteriores, que 
destaca, por opOrtuno, o fato de que o docu­
inento a ser apreciado por esta Comissáo im­
planta e executa o serviço móvel aeronáutico 
na rede do inmarsat. Esta rede, criada em 
julho de 1979, surgiu para prOver as embar­
cações -com sjstemas de com40icação por 
satélite. Desde as primejras discussões, pensa­
va~se em ampliar o atendimento destes servi­
·ços à's aeronaves, barateando os custos de 
implantação e dando condições maiores de 
rentabilidade à Organização, que administra 
e regulamenta este serviço. 

São, ao todo, quinze emendas ao texto da 
Convenção, e três no Acordo operacional, no 
qual a única alteração é a inclusão da figura 
jurídica aeronave comO usuária do Sis~ema 
Inmarsat 

Este o relatório. , 

2. Voto do Relator! 

Considerando, assim, que a atual Conven­
ção significa, inequivoCamente, um avançO, 
um aprimoramento aO transporte de passa­
geiros e de carga 
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Considerando, também que as modifica­
ções feitas não alteram substancialmente _o 
Acordo, e que o presente texto está vazado 
nos mais consagrados princípios do Direito 
Intemadonal, 

Votamos pela aprovação dos textos de 
emendas à Convenção da OrgaflizaçãÕ Iõter~ 
nacional de T elecomunicaçôes Marítimas por 
Satélite - lnmarsat e ao seu Acordo Opera­
cioÍlal, adotadas pela 4~ Assembléia das Partes 
lnmarsat, nos termos do presente Projeto_d'e 
Decreto Legislativo. 

É o parecer, sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio l.uiz Maya) 
- O parecer conclui favorélVelmente ao pro­
jeto. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. -

Em discussãO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. _ 
A votação da matéria fica adiada por falta 

dequorvm. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-lteml8: 

Discussão, em turno único, do_ Projeto de 
Decreto Legislativo n9 32, de 19-89 (61/89, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Técnica celebrado 
entre o Governo da RepUblica Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Paraguai, 
em 27 de outubro de 1987 (dependendo de 
parecer). 

Solidto do nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. - -

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.) - Sr. PreSidente, 
Srs. Senadores, esta Casa é Chamada, nos 
termos do art. 49, inciso f, da Constituição 
Federal, a pronunciar-se sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 32, de 1989: que "apro­
va o texto do Acordo de Cooperação Técnica 
celebrado entre o Governõ-da República Fede­
retiva do Brasil e o Governa· da República do 
Paraguai, em ·27 de outubro de 1987", em 
Assunção. 

Trata-se de ato internacional que, como as­
sinala a Exposição de Motivos do Sr. Minfstro 
de Estado das Relações Exteriores, ·· ... visa 
a promover a cooperação técnica entre os dois 
países em áreas de interesse mútuo e que 
melhor atendem a seus objetivos de desenvol­
vimento econômico e social ... " · 

Esclarece a referida Exposição de MotivOs 
que "a cooperação ... poderá assumir as se­
guintes modalidades: intercêrnbio de informa­
ções, aperfeiçoamento profissional, projetos 
conjuntos, intercâmbio de técnicas e consul­
tas, ou qualquer outra forma de cooperação 
que vier a ser acordada entre as Partes Contra­
tantes .. .'' 

Cabe salientar que o disposto no art. 2~ do 
projeto de decreto legislativo, que exige a apro­
vação, pelo C9ngresso Nacional, de quaisquer 
atos ou ajustes que objetivem a implemen­
tação-do Acordo, está em plena consonância 
com o art. 84, Vlll, da Constituição Federal. 

Constitui o Acordo em referência um instru­
mento internacional de inegável importância 
que atende aos objetivos comuns de desenvol­
vimento soctãl e econômico, proporcionando, 
certamente, beneficios mútuos para os dois 
pafses signatários e cçmtribuindo, por con~ 
qüêhcía, para a melhoria da qualidade de vida 
de seus pares. 

ConSiderando os elementos objetivos coli-, 
mados pelos Governos do Brasil e do Para­
guai, bem como a legitimidade dos meios pro­
postos para alcançá-los, !Jlanifestamo-nos pe­
la aprovação do presente Acordo. 

É o parecer, Sr. Presidente. __ 

. O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pl-o-
jet()~ -

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
Unrco.-u=:ausa.J --

Não havendo que peça a palavra, encerro 
a discussão. 

---A votação da matéria fica adiaaa por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE._Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Seilãdo­
res, já há algum tempo; cogita-se, no âmbito 
do Governo Federal de transferir a compe­
tência de arrecadar e fiscal_izar as contribui. 
ç6e·s previdenciárias para o Ministério da Fã­
zenda, marginalizando-se em conseC:Jüência, 
o lapas, até aqui com a responsabilidade de 
cumprir esses Importantes encargos. 

No início do ano, quando o tema foi exausti­
vamente debatido no Congresso, Senadores 
e Deputados posicionaram-se contra essa al­
tração;·-presetvãndo a referida autarquia da 
substimação a que seria relegada no contexto 
da administração da União. 

Sabe-se_ porém, que agora, a susbtituição 
do -~ap~~ pelo Ministério da Fazenda nessas 
atribuições~ voltaria a $er proposta à Câmara 
e ao Senado, embora Permaneça a resistência 
dos Parlamentares à pretendida inovação. 

O assunto, Sr. P'residente, começa a ser, 
mais uma_ vez, alvo_ da inquietação de setores 
empresariais incoriforn1ados com a transfe­
rência âa tarefa de arrecadação e fiscalização 
do lapas para a Fazenda. 

Sobre a controvertida questão, venho de re­
ceber do Dr. João Luiz Ramalho de Oliveira, 
digno Presidente da Federação do Comércio 
Atacadista do Ceará, a seguinte mensagem, 
do did: 30 de outubro. -
Exmo . .Sr. 
Senador Carlos Mauro Cabral Benevides 
Senado -Fede·ral 
Brasma-DF 
TELEX DE 3D . .OUT~ 89. 

KFederação do Comércio Atacadista do 
Ceará, preocupada com a intenção do Gover­
no no sentido de passar para o Ministério da 
Fazenda a competência de arrecadar e fisca­
lizar. as contribui~s previdenciárias encarece 

de V. Ex" o apoio no sentido de evitar o esvazia· 
mente da Previdência Social, o que trará enor# 
mes prejuízos para os segurados. O ante-pro­
jeto nesse sentido já foi elaborado pelo Minis­
tério do Planejamento e deverá ser entregue 
ao Ex.celentissimo Senhor Presidente da Re-­
pública a fun de ser _remetido ao Congresso 
Nacional. A primeira tentativa de transferência 
do lapas para a Fazenda já foi rejeitada pelo 
CongreSso Nacional no início do ano! -~~!iírn 
esperamos de V. Ex~ todo empeMO para que 
eSsa nova tentativa não venha a lograr exito. 
João LWz Ramalho de Oüveira 
Presidente 

Sr. Presidente, este_ é o texto do telex que 
me foi transmitido por um dos mais desta­
cados líderes empresariais do meu Estado, 
o Dr. João Luiz Ramalho de Oliveira, que tem 
a reSponsabilidade de p-residir a F edefaçao 
do Coméiclo Atacadista do Ceará. 

Srs. Senadores, trazendo o fato ao conheci­
mento deste Plenário desejo conclamar os 
meus Tiustres Pares no sent}do de que 9aran­
tam a existência do fAPAS com a sua atual 
competência, notadamente a de arrecadar e 
fiscalizar as contribuições previdenciárias. 

Se assim não ocorrer, haverá natwal deses­
tímulo entre os fiscals_do referido Órgão, todos 
admitidos por concurso público e com larga 
experiência na área. 

Fica, pois, o meu apelo aos colegas desta 
e da outra CaSa do Congresso, a fim de que 
inadmitam as referidas modificações, preser­
vando-se o lAPAS no contexto de sua atual 
estrutwa, até aqui claramente definida, apesar 
das frustradas tentativas de subtrair-lhe miste­
res de inquestionável relevância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
F'ogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Pronuncia o segujnte discurso. Sem revisio 
do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
leio, nos jornais, vejo', através da televisão, e 
tenho ouvido tainbém no rádio, informações 
referentemente a tentativas de embargar ou 
impugnar a Candidatura-do Sr. Sílvio Santos. 
Quero crer que esta é matéria de grande rele­
vância neste momento político, porque, sein 
dúvida alguma, a entrada do Sr. Sílvio Santos 
no embate, na disPuta eleitoral, altera o qua­
dro, muda o cenário eleitoral em que se deba­
tem os candidatos; a correlação de forças se 
altera profundamente. Portanto, não se trata 
de wna questão menor; trata-se, isto sim, de 
uma questão de grande relevância para o Di­
reito, para a Constituição e para a Democracia. 

Repito que ressalvo as questões éticas da 
conduta, da iniciativa e _dessa manobra em­
preendida pelo Sr. Sílvio Santos e pelos seUs 
áu1icos, por aqueles que o têm ~ri~nta_do e 
que prOcuram tiiar proveito dessa- situação. 

Na verdade, Sr. Presidente, o conteúdo ético 
desta candidatura é altamente duvidoso, é al­
tamente questionável, porque não é uma can­
didatura que se tenha submetido ao exame 
critico, ao processo normal, natura1, defensá-
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vel, de participar do debate, do confronto de 
idéias, da análise: ampla, abrangente de uma 
proposta ou de um projetO que o Sr. Sílvio 
Santos apresente ao País. 

Portanto, como se trata de uma manobra~ 
de uma trama, de algo que fica VisíVel hoje, 
inegavelmente, se percebe que foi algo lon_ga­
mente preparado, adrede _urdldo para resultar 
nesta entrada abrupta e surpreendente, nós · 
a condenamos do ponto de vista étic<Y. -

Creio que se trata de aJgo que desvaloriza, 
desmerece, desqualifica o ~onteúdo moral do 
processo democrático que_ estamos vivendo 
nô Brasil, processo esse que é construtivo, 
enriquecedor, estimulante para o País. 

Se temos estas_ críticas.Lse fazemo:> toda 
esta sanção ao Sr. Sí1vio_Sãntos poi'ter entrado 
em momento tardio e por ter caracterizado 
todo este oportunismo pata-enlfar na disputa 
eleitoral, do ponto de vista legal, Sr. Presidente, 
pelo menos segundo informações que temos 
segundo dados com os_ quais contamos, não 
creio que haja ilegalidade na candidatura do 
SílviO Santos, ou seja não é uma candidatura 
passiva de impugnação. 

O jogo democrático que estamos vivendo 
no País é isto. É tão amplo, tao aberto, tão 
irrestrito, tão ilimitado, o grau de liberalidade 
que, hoje, vigore no País, que; -inclusive esse 
tipo de manobra, esse tipo de artifício, de sub­
terfúgio, de expediente, pode também ser usa­
do e o juiz da qualidade ética de tal compor­
tamento é o povo brasileiro, ou seja, o instru­
mento do embargo, da impugnação - não 
creio que deva ser usado neste momento, até 
porque esse instrumento- pode ter um efeito 
bumerangue pode voltar-se conta os seuspró­
prlos autores -, pode ter um efeito negativo 
contra quem o impetre e um_ efeito positivo _ 
em favor do próprio candid;:~.to _Si. Sílvio San­
tos ou Seflor Abra'lane_l, conforme consta do 
seu registro_ públicO. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Pois não, nobre 
Sanador Mauro Benevidesl Eu ainda não en­
trei no exame legal da questão sobre a qual 
me dediquei e me debrucei, hoje, pela manhã, 
para trazer um esclarecimento a este Plenário, 
a esta Casa, ao COngreSSO Nacional e à opi­
nião publica brasileira, mas; como o tema é 
premente, palpitante, a opinião de V. Ex" para 
mim é sempre demasiadamente importante. 
Gostãtia de ouví-lo. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena-· 
dor, a presença de v. EX' nesta tribuna, fascina 
a todos nós, ainda mais quando o tema abOr­
dado ocupa os espaços justificadamente mais 
generosos da grande imprensa brasileira -
todos os jornais, hoje, destacam, com realçe 
o lançamento da candidatura do Sr. Silvio San~ 
tos, ao mesmo tempo _em que, em outras colu­
nas, se referem à perspectiva de impugnações 
do seu registro perante a Justiça Eleitoral. A 
seqüência do raciocínio de v:-EJCI- -e pude 
perceber, na armação das fras_es iniciaís, que 
V. EX"-- chegará, fatalmente, a este ângulo da 

_questão - é exatamente aquela que diz res-

peito à filiação partidária. Nós, legisladores, 
não estab~lecemqs_ até hoje -:- porque não 
se ~Qto_u uma legislação mais clara este ano~ 
COt:flO hâO se fez ainda em relação àS éleições 
de )990-_ b prazo previsto_para a, filiação 
partidária. V. ~L que neste momento está 
compulsando_ a legis1ação eleitoral e haverá 
de discutir, com muito mais clareza e profun­
didade_ esse tema, vai chegara à condusão 
de que, com mais anterioridade, se exiQia de 
cada candidato a cargo- eletivo a fi!i~ção pelo 
espaço ç!e um ano. Uma legislé!ção posterior 
redmíu e..s.se prazo para seis meses e, neste 
exato momento, em razão de um veto aposto 
pelo Presidente da República à lei já votada, 
este ano pelo Congresso, ficamos sem delimi­
tar, com PréCisão, o tempo obrigatório de filta~ 
ção partidária pa:ra qua1quer postulante a car­
go, eletivo. Se V. Ex•, hoje a pretexto de comen­
tar a Candidatura do Sr. SilVío Saritos, vai-se 
referir, lnapelavelmente, ao problema de filia­
ção partidária, já aproveito o_ seu pronuncia­
mento para advertir o ConQressb de que esse 
mesmo- rato Poàe Ocorrer erri 1990, já que 
até _o momento, não se regulou o instituto 
da -ruraç-ao' partidária o que terá que ser feito, 
írTiPrOrroQ:aVelmente até o fim da peresente 
Sessão Legislativa, tendo em vista o que dis­
põe a-constituição em vifiOr. Eiltâo, ~s consi­

. derações qUe v .... E?c' raz neste· i~staftte, em 
tomo da Constituição em tomo_ da çan.didatura, 
deSíMO Santõs, me-córrií:)elem advertir a Casa 
da necessidade imperiOSa e inadiável de se 
proc-essar agOra, até_l5 de dezembro, a elabo­
i'ãção da lei que vaí disciplirlar as eleições de 
1990, porque, se· hãO ocorrer, Senadores e 
Governadores que disputam, portantO, cargo 
majoritáfio, POderãO Utilizar a mesma prerro­
gativa de que vale, agora, o homem de televi­
são Sílvio Santõ~qJara postular o mais alto 
cargo da_ República, que é a sua Presidê~.cia. 

, 0- SR. JOSE FOGAÇA - Obrigado a 
V. Ex~' nobre Senador Mauro Benevides. 

No caso das eleições de 1990, não se pode­
rá repetir o que estamos verificando, ou seja, 
um candidato não poderá, às vésperas do plei­
to, 15 dias -antes, apresentar-se ao eleítorado 
mediante: filiaÇão a qualquer partido, uma vez 
que o Código Eleitoral vigente,<)"lão derrogado 
pela nova Constituição, estabelece que, nas 
eleições para governadores de Estado, Sena­
dores, Deputados federais, Deputados esta­
duais, prefeitos e vereadores, o prazo de filia­
ção é de 6 mes_es antes da data da eleição. 
A exceçãõ, 1:t"õbre Senador Mauro Benevides, 
dá-se_exatamente-rlõ que-tange à-eleição para 
Presidenta da República, sobre a qual Código 
Eleitoral é .iQterirame-nte comisso, não estabe­
lece prazo de filiação; o prazo de filiação é 
apenas de_ 3 dias, que é o prazo necessário 
para que o Presidente do Diretório Municipal 
ao_ qual se _filiou o pretendente coloque no 
quadro ou dê conhecinlento público da ftlia­
ção, para que ela possa, então, receber a im­
pugnação legalmente prevista. 

O Sr. Mauro Benevides -E V. ~sabe 
a razão desse caráter omissivo do Código E1ei­
toral? Porque a eleição para presidente da Re­
pública._'era por via indireta e, co':!seqüente- . 

mente, não se previu prazo para garantir a 
filiação dos que viessem a postular a Chefia 
d1i Nação. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Exatamente. 
Este Congresso Nacional cumpriu o seu pa­
pel, que era o de dizer que lião é procedente 
a acusação de que o Senado Federal e a Câ­
mara dos Deputados se tenham omitido em 
relação a isso. Não! O Senado e a Câmara 
aprovaram, no art. ~9 do texto que" aqui foi 
gerado, aqui produzido, aqui apreciado, aqui 
votado, que os candidatos deveriam estar filia­
dos a um partido político até o diâ 15 de mãio 
de 1989. No entanto, o arl 89 foi vetado pelo 
Senhor Presidente da República. Ora;-para­
derrubar o veto hoje sao necessários 248 votos 
na Câmara e 38- no Senado. POr que essa 
derrubada do veto não foi possível, não se 
viabilizou politicamente? Porque a aprovaÇão 
da matéria já se deu no momento em que 
a disputa eleitoral se travava com maior ten­
são, com maior densidade, de modo que arre­
gimentar as forças político-partidárias dentro 
do Congresso, em torno desta questão, já se 
tornava difícil. E mats, as forças governistas 
com assento nesta Casa, mormente ou sabi­
damente lideradas pelo Senador Marcondes 
Gadelha, Líder do PFL, hoje Membro do PMB, 
pelo Senador Edison Lobão, vice-Uder do PFL 
- não sei se hoje Membro de outro partido 
-, essas forças jâ se arregi!Jlentavam, já se 
mobilizavam pela não rejeição ao veto, ou seja, 
para criar toda sorte de obstáculos a que se 
formasse uma maioria absoluta capaz de der­
rubar o veto. De modo _que, na verdade, o 
Congresso cumpriu o seu papel, mas o Presi- . 
dente da República vetou~ 

Com o veto, vigora o que está no Código 
Eleitoral, e o Código Eleitoral é omisso quanto 
à filiação. Daí por que é plenamente legal, 
absolutamente defensável, do ponto de vista 
da Lei Eleitoral, a filiação do Sr. Sílvio SantoS 
ao Partido Municipalista Brasileiro para con­
correr ao cargo eletiVo" de presidente da Repú­
blica. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Senador José 
Fogaça, permite-me V. ~um aparte? -

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Concedo o 
aparte, nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Queria apro­
veitar a oportunidade para falar sobre essa 
omissão. A explicação é que, antes, vivíamos 
num regime de exceção ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida. 
A Presidência da República não-era um-cafgo 
ocupado por eleição direta. · 

O Sr. Chagas Rodrigues- ... e a niaioria, 
que estava a serviço do Governo, querra faCi.: 
litar a indicação do candidato. O nome do 
general podia chegar até na última hora. O 
general não tinha frliaçãó partidária, o geneR 
raJ... 

O SR. JOSÉ FOCAÇA- Nem podecta 
ter, constitucionalmente_ e_s_tava impedido. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nem poderia 
ter. Eiltão, tudo se fazía para que o indicadO, 
sempre general, .. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA- A questão era 
saber quantas estrelas, não que filia.çâo teria 

O Sr. Chagas Rodrigues - ... pudesse 
ser aceito. Eminentes Coioii~is não. podiam 
ser candidatos. Nenhum deles, inclusive um 
ilustre Senador ... Este, só porque se falou no 
seu nome, foi ameaçado, porque tinha de ser 
general~de~exército o Presidente da República. 
Então, a legislação era feita para que, à última 
hora, chegasse o nome do general, sem prazo 
de filiação. O que surpreende, hoje, -é que exis­
tam tantos políticos, inclusive Congressistas, 
que ainda não se tenham libertado deSSe pre­
conceito, desses sentimentos e pensem que 
continuamos num regime em que o candidato 
à Presidência da República possa ser anun­
ciado na última hora. Entre esses polftiCOS está 
o Senhor Presidente da República. sua Exce­
lência, ao vetar artigo da Lei Eleitoral, demons­
trou certo saudosismo do período de exceção, 
quando, na realidade, o verdadeiro regime de­
mocrático é aberto, livre. Qualquer um pode 
ser candidato à Presidência da República, mas 
precisa sujeitar-se às crlticas e ao_s elogios de 
todos; nunca devendo aparecer à última hora. 
Pode ser legal, V. EX' examinou a legislação 
-V. EX' é um dos homens mais inteligentes 
e mais cultos desta Casa -, mas, do meu 
ponto de vista, candidato que aparece à úJtima 
hora é candidato que não tem um verdadeiro 
respeito aos princípios da democracia. Essas 
candidaturas são, a meu ver, antidemocráti­
cas. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concordo pie' 
namente com V. Ext. Aliás, foi como iniciei, 
como introduzi o meu pronunciamento, fazen­
do a mais' severa crítica à origem e à natureza 
dessa candidatura que, a meu ver, é de pro­
funda conteúdo antiético. ~ um j~o. é uma 
manipulação, é uma forma de em~uste. Foi 
uma fa'rsa, longa e astuciosamente monta._da, 
para se alcançar o efeito que está sendo obti­
d,o. Só temos urna arma para COrilbatê-Io, no­
bre Senadores Olagas Rodrigu__es e Mauro Be­
nevides - a arma da seriedade e da cons­
ciência popular. Não há outra arma para com­
bater o Sr. Sílvio SantOs, e é eSte o- fio, o cOn:. 
teúdo, o veio do meu pronunciamento, e a 
onde quero chegar. Tentar embargá-lo nos 
Tribunais por causa de questões subjetivas, 
não me parece o instrumento mais adequado 
neste momento. E como-disse, .isso pode ter 
uma repercussão que venha até a favorecê-lo, 
que venha até a beneficiar, política e eleitoral­
mente, o impugnado. Os impugnandos pode­
rão ter gravíssimos prejuízos eleitorais com 
isso. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor José Fogaça, V. Ex' guarda uma exemplar 
coerência .... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Parece-me 
que: agora, é o caso de enfrentá-lo nos debates 
e nas colocações abertas que a democracia 
possiblllta. 

Tem--o aparte V. Ex' V. Ex' não precisa 
antecipar-se. Se V. EX' tiver comigo o respeito 
que sempre tive com V. Ex', tenha certeza de 
que terá o aparte assim que o solicitar. 

O Sr. Mauro Benevides- Muito_obriga­
do. A redproca é verdadeira e V. Ex!', não ape­
nas da minha parte, mas de todos os Colegas, 
obterá, tantas vezes queira-, õ aparte. As inter­
venções de V. Ex' ilustram IJ)eus discursos. 
V. Ex" estâ guardando urna pOsição de exem­
plar coerência neste s_eu pronunciamento. 
Quando se pretendeu, aqui, a aprovação do 
prOjetsJ originário da Câmàra, votadO -em -ãcOr~­
elo d.eJ.j__deranças, que poderia representar, na­
quele momento a obstaculização de uma can­
didatura, não no seu registro formal, mas na 
sua viab'útdade ele'ttoral, V. EX',· este Senador 
e-OutroS C"Otegas nesta Casa, nos PoSicioria­
mos veementemente contra, entendendo que 
aquilo representava um casuísmo eleitoral. Pe­
la nossa tradiçáo de Juta contra casuísmos 
à época do período autoritário, tivemos tam:.. 
bém a coragem de nos insurgir contra aquela 
modificação na lei eleitoral. Agora, em razão 
da omissão do Conr;;~resso, a Justiça eleitoral 
utilizou _o_ s_eu poder normativo, como foi, por 
exemplo, o caso da faxação da data da eleição 
de Governador do_ Estado no próximo ano. 
Quanto ao prazo; de domicílio eleitoral, o Tri­
bunal Superior Eleitoral, utilizando sua prerro­
gativa normativa, !)estabeleceu prazo que en­
dendeu como ajustáveis à realidade da legisla­
ção eleitoral brasileira. Veja-se~ por exemplo, 
que, em relação a domicílio eleitoral, o prazo 
estabelecido pelo Tribunal Superior Eleitoral 
foi apenas de 100 dias. Entáo, nobre Senador 
José Fogaça, que-façamos a lei em relação 
a __ 1990 ainda este ano . .I:: o que defendo, para 
que não se pretenda modificar a Constituíção 
neste tocante, nem se vá surpreender candi­
datos ou partid_os com modificações em cima 
da hora que são visivelmente inconstitucio-
nais. -

O Sr. Mário Maia - Pérmite-me V. ~ 
um aparte, nobre Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-NobreSenador 
Mauro_Benevides, no que __ se _refere à elelção 
para a Presidência da República, a questão 
do domicilio eleitoral evidentemente não eco­
ta, rrias, relativamente à eleição de Governador 
de Estado, no próximo ano, esta questão terá 
que ser levada em consideração -- e é da 
maior importânci.t\ -, sob pena de haver aí, 
tr~sferência de candidaturas de um Estado 
para o_utro, sem se respeitar-passado, tradição, 
c_onpromissos públic_os_assurnidos com o po· 
vo de determinada região. 

Faço referência, aqui, ao § 39 do art. 11 
da atual Legislação Eleitoral, que diz: 

-~ "Em casos de morte, renúncia ou inde­
feri~nto de ~egistro de candidato, o par­
tido ou coligação deverá providenciar a­
sua Substituição no-pra:zõ-'de até 10 (dez} 
dias, por decisão da maioria absoluta do 
órgão executivo de direção nacional do 
partido a que ·pertenceu o substituído." 

Há dois pontos importantes: a renúncia per­
mite a substituição do candidato e a renúncia 
é um ato eminentemente subjetivo. 

O Sr. Mauro Be~des- É uma dispo-· 
sição uni1ateral de \!'Ontade. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Exato. É uma 
disposição unilateral de vontade. Po'rtanto, não 
pode entrar no julgamento da Justiça ou de 
quem quer que seja, s_e motivos menOres 'ou 
maiories, se_ motivos ,torpes ou elevados leva­
ram o Sr. Armando Corrêa, carididato à Presi­
dência pelo PMB, a renunciar. S. S• diz que 
renuncia em favor do País, em favor da Nação. 

O Sr. Mário Mala- Será? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ora, se esta 
é uma postura menor, podemos fazer o julga­
mento político, moral- e o faço tanto quanto 
o faz V._~. Senàdõr Mário Maia-. mas não 
cabe aos juízes entrar no foro íntimo, na esfera 
persona1íssimà do candidato, porque a renún­
cia é um gesto, ê um ato eminentemente unila­
teral e subjetivo, e, portanto, não pode ser algo, 
não pode ser objeto de julgamento. Sob este 
ponto de vista, ê importante ressaltar que a 
substituição é uma prerrogativa da Comissão 
Ex_~cutiVa Nacional. Segundo sei, o PMB tem 
uma Comissão Executiva provisória, porque 
é um Partido ainda com registro não definitivo. 
Daí porque a substituição se dá também den­
tro da lei, segundo os jornais. 

Sr. Presidente, a única renúncia que não 
J?Ode gerar substituição, na atual legislação, 
e no segundo tumo:N a desistência ou renún­
cia não permite a substituição do candidato 
por outro filiado ao mesmo partido, nem cabe 
prerrogativa à Comissão Executiva Provisória 
ou Permanente de fazer ou proceder à substi­
tuição. Se houver·renóncia no segundo tufl!o, 
será chamado o terceiro mais votado ou o 
primeiro imediatamente inferior na listagem 
eleitoral. Portanto, a renúnda no primeiro tur­
no cria a trarisferibilidade do direita, que no 
segundo turno não cria, não produz. Aqu~ o 
direito não é pessoal nem é transferível; o direi­
to no primeiro turno pode ser transferido a 
outro candidato, uma vez que haja renúncia 
que se cumpra essa exigência da lei, e a Co­
missao Executiva proceda formalmente à 
substituição. 

Portanto, -quanto a esses aspectos, a candi­
datura Sílvio Santos está rigorosamente den­
tro da lei, embora questionemos, embora esta­
beleçamos aqui as mais severas restrições a 
esse tipo de comportamento político ---=- con­
denável, imoral, amoral, antiético, antidemo­
crático -que vem sendo adotado por aqueles 
que urdiram, que produziram essa candida­
tura de última hora. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V, Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Antes de che­
gar ao momento, tão desejado por mim, de 
conceder o aparte a V. Ex'?, gostaria apenas 
de_ fazer referência àquílo que vem sendo tam· 
bém levantado como restrição ou como mo­
tivo para a. impugnação da candidatura do 
Sr. Sílvio Santos. A Lei Complementar rr' 5, 
de 29 de abril de 1970, chamada Lei das lnele­
Qlbilidades, no que tange à candidatura para 
a Presidência da República, diz, no inciso Il 
doartl~ 
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"São inelegíveis para Presidente ou Vi­
ce-Presidente da Repúbltca: 

d-os que tenham exercido, nos três 
meses anteriores ao pleito, cargo ou fun­
ção de direção, administração ou repre­
sentação em empresas c:oncesionárias 
ou permissionárias de serviço púb)(co." 

Aqui, evidentemente, se enquadram as 
emissoras de televisão do Sr. Sílvio Santos. 
Mas, segundo dados constantes dos jornais 
e ainda informações aqui trazidas pelos nos­
sos Colegas Senadores Edison Lobij.o e Mar­
condes Gadelha, o Sr. Sllvlo Santos não teria 
exercido nos últimos seis meses nenhuma ati­
vidade diretiva, administrativa ou representa­
tiva nas suas empresas, sendo apenas um 
acionista majoritário, o que, portanto, elide a 
inelegibilidade. Na verdade, se não exerceu 
função diretiva, administrativa ou representa­
tiva, ele não.. se enquadra na Lei de (nelegibi­
lidades. AJ., entre os fatos e a lei, é preciso 
averiguar·ou verificar a procedência das infor­
mações: se ele não tem um cargo de represen­
tação em conselhos de administração, se ele 
exerceu ou assinou atos __ que caracterizem di­
reção ou administração de empresa ao longo 
desse período. É importante ressaltar que foi 
reduzido de seis para três meses esse período 
de desincompatibilizaçáo das empresas con­
cessionárias de serviço público: 

Portanto, Sr. Presidente, deste ponto de vis­
ta, salvo se os fatos resultarem ou compro­
varem o contrário, o Sr. Sílvio Santos não se 
enquadra na Lei de lnegilibilidades, o que tam­
b~m comprova, demonstra que essa decisão 
não foi tomada recentemente. Não é uma de-­
cisão que venha dos últimos di~s. Ela foi longa,. 
astuciosa e espertamente montada, articulada, 
para chegar a este momento; daí porque te­
mos em relação a esse tipo de comportamen­
to político as mais duras, implacáveis e severas 
restrições. _ . 

É um tipo de comportament.; que denigre 
o nome do Brasil internacionalmente, ~ des­
qualifica o nosso processo democrático, tão 
árduo e penosamente construído. Infelizmente 
a democracia que construímos é assim, Sr. 
Presidente. Não sei se digo infelizmente ou 
felizmente, porque construímos um processo 
de participação popular, de liberdade de com­
portamento inaudito na história republicana; 
não tem precedentes na vida republicana bra­
sileira um nlomento de tanta plenitude, de 
tanta densidade démocrática. Basta-nos re­
portar ao exercício do direito de greve. O direi­
to de greve não tem paralelo, como é assegu­
rado no Brasil, em nenhuma outra Constitui­
ção do Mundo. Na Constituição da Ttália_há 
restrições; na C:on.Stituiçá.o _da França há limi­
tes; no Brasil não há limites algum. Os sindica­
tos, as assembléias sindicais deddem quanto 
à oportunidade ao objetivo e sob que motivo 
ou pretexto realizam a greve. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. Ex"· 
o aparte, para não ficar muito defasado da · 
sua Idéia? -

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Inclusive os 
objetivos podem ser completamente desvin­
culado~ ou alheios ao interesse específico dos 
trabalhadores, o que não toma_ a greve ilegal 
nem a toma inconstitucional. f'{o entanto, o 
exercício deste direito plenO~ ilimitãdo, abso­
luto, tem urna limitação, e esta é a responsa­
bilidade sociál que nele está embutidà. O gre­
vismo, as atitudes inconseqüentes ou irres­
ponsáveis acabam recebendo sanções da so­
ciedade, acabam recebendo a resposta ou a 
reaçãQ d_a ~.oc!edade. De. modo que a _onda 
de grevismo que o País viu no ano de 1988 
foi arrefecida no ano de 1989 não porque hou­
vesse prisão de sindicalistas, nã.o porque hou­
vesse inteiVEmção de sln..dk:atos, não porque 
hOuvesse mudança esSencial na lei, mas tão- _ 
soinente pOrqUê esSe tipo de comportam-ento 
inconseqüente gera uma- reâção social nega­
tiva. E não há greve vitoriosa sem o apolo 
da sociedade. O coniportamento irresponsá­
vel levava à derrota dos trabalhadores e à per­
da das suas reivindicações. 

Eritão,- esta é a lição que emana da nova 
Cõnstitl.ilçâo brasileira: muita liberdade, mas 
que exige muita responsabilidade. Nesta liber­
dade .ilimitada que a nova Constituição asse­
gura está embutida, natural e inevitavelmente, 
a necessidade de um comportamento respon­
sável, para que ela não se esvazie, para que 
o direito não se enfraqueça, para que ele pró­
prio não se veja combalido naquilo que ele 
assegura, naquilo que ele garante aos traba­
lhadores. 

Da mesma forma, Sr. Presidente, temos­
que, agora, enfrentar, nesta questão, eSte fato 
novo surgido no processo-eleitoral brasileiro 
- o fenômeno político da candidatura Sílvio 
Santos - com as mesmas armas, as armas 
da responSabilida~ .;s armâS.da atitude con­
seqüente, as~._armas d(i pOstura política retilí­
nea, no sentido de mostrar que, toda vez que 
este-País eritregoU_o se~ _qesfino e o seu co­
mando para quem não tinha um verdadeiro 
pr~j~_!!a~~onal, merg~hamos em 30_ anos 
de escuridão~ de incertezas. que comprome­
teram a vida de wna geração, da minha gera­
ção. Os hómen~ e as -mulh.ere"s Qo me-u tempo 
perderam, viram jogados no lixo da História 
aqueles que poderiam ter sido, do ponto de 
vista 'da democracia, os mais belos e criativos 
ar"!ç)s ·das-nossas Vi~as: · FOr.am a·nos. foram 
momentos que perdemos, muitas vezes, na 
lUta da clandestinidade, na luta da organização 
política obscura, nas sombras, lutando contra 
inimigos que não conhecíamos, para que, um 
dia, pudéssemos chegar ao estágio luminoso 
de vida democrática que vive o Brasil hoje. 
O poVO- brasileiro tem qUe Saber disso, que 
é muita a sua responsabilidade neste momen­
to, que é pteciso agir c-orrespondentemente 
às exigências do momento, mas que essa res­
ponsabilidade flão -vai ser exercida com atos 
repressivos, com limitação do direito. Vai ser 
exercida, isto sim, com o conteúdo de serie­
dad.~. COr"!} gestos Conseqüentes e~cofn i!l ele­
vação real, consistente, dos níveis de cosn­
ciência popular neste País. 

É neste sentido, é nesta direção que enten­
demos deve Ser cOmbatiCia coin dtifeza, de 

forma contundente, essa candidatura, produto 
de uma trama, de uma tramóia, de um ardil, 
de um jogo de in~resse_s escusos, que é a 
candidatura do Sr. Sílvio Santos. 

O Sr. Mário Mala - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FÓGAÇA- Agora, eviden­
temente, dou-nie ao prãzer e à honra de ouvir 
o aparte do nobre S,enador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala- A honra é minha 
em aparteá-lo. Nobre Senador José Fogaça,­
a análise que V .. EX' está fazendo, com toda 
minúcia, e aqueles que procuram também 
obstacu1ar a caminhada do Sr. Sílvio Santos, 
procurando nos escaninhos da lei um impedi­
mento para que ele venha ser candidato, é 
como se estivessem proucrando tratar de 'um 
paciente dando-lhe rémédio apenas para os 
sintomas, sem chegar ao diagnóstico da doen­
ça. E fazem-se, então, várias tentativas de_me­
dicamento. Dá~se wn medicamento, um anti­
térmico, um antibiótiCo a, b ou c, sem se saber 
da doença, .e os germes vão criando resistên­
cia, e o paciente definhando./ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-As vezes toma 
a doença mais resistentes. 

O Sr. Mário Mala- Eu trataria um poUco 
na análise mais profunda, para ver se se chega 
a um diagnóstico sociológico, como falou y, 
Ex'!, do fenômeno Sílvio Santos. Já tive ocasião 
de falar .aQui, em. oportunidade anterior; sobre 
o que está acontecendo como fenômeno, re- _ 
ferindo-me ao aparecimento da candidatura 
Collor de Mello, e, àquela época, fiz referência 
também a SilVíO- santos. Analiso, de maneira 
un) pouco diferente, sem colOcar os elemen­
tos que estão nõ-foco da diSclis5ao, Q Sr. Collor 
de Mello, e ainda agora o Sr. Silvio Santos, 
como conseqüência, como efeito, não como 
causa, coíiio se estivessem as causas neles 
próprios, na sua võntade própria, na Sua mani~ 
fesi.ação, corrio--"Se eles fossem culpado ou 
respOnsáveis em ocupar, no cenário da Histó­
ria do Brasil, neste momento político que atra­
vessamos, a posição que estão ocupando. São 
eles meros elementos, atributos de um mo­
mento. O fenômeri.o, eu diria <jue é muito mais 
profundo. Devemos rec.onheç:er que temos 
atraVessado uma fase penosa, chamada tra­
vessia; após o processo de escuridão em que 
vivemos, mais de vinte anos da ditadura, com 
a dissolução dos partidos políticos, desembo- -
camas numa travessia que se pensava estar 
atravessando. o Am~zonas na sua parte mais 
larga, no Solimões; depois verificamàs ·que 
a travessia era ainda mais larga, como se fosse 
o Mar Mediterrâneo; depois o Oceano Atlân· 
tico~ e, agora, vemos que estamos atraves­
sando O<::ean_o maís largo, o Pacífico, ou talvez 
fazendo a cirCt.iriãvegi:tção do mundo, nunca 
encontrando terra para aportar. Por quê? O 
fenômeno que ocorreu depois dessa carência 
de liberdade que a ditadura nos ofereceu com 
essa abertura, quapdo os políticos não tinham 
nem partido - o~ partidos foram dissol~dos 
-e .começaram atse reorganizar, procurando 
partidos aqui e ali, e os partidos que ainda 
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se sustentaram se foram enfraquecendo, se 
esvaziando; fez com que-ograilde Partido pai 
ou mãe, qye era_ o MDB, desse nascimento 
a vários outros, como o PFL e os que ainda 
hoje existem. De modo que vemos que a ma~ 
lha da formação dos partidos se está deterto~ 
rando, se desagregando. É preciso haver uma 
rearrumação da ideologia partidária para que 
os partidos se componham, e isso demanda 
tempo, décadas, talvez séculos. O _gr~de_ mal 
do golpe de 64 foi a disSolução dos partidos 
políticos, não-dando oportuniâades à sua sedi­
mentação ideolôglca e programática. Então, 
o que aconteceu? Com a manifestação dos 
políticos, muitos de n6s, até obrigados a ceftzts 
incoerências ou incongruências de atitudes, 
indo de um partido para outro, no afã de espe­
ranças, fomos criando urna frustração no e~pí­
rito do povo. E à revelia rnesrrlo da vontade 
dos políttcos, o povo teve grãndes esperanças 
e grandes frustrações, e já as nornino aqui 
iretas para Presidente da República; depois, 
a frustração do Colégio Eleitora[; a Presidência 
Tancr_edo Neves, com- a sua morte trágica; 
e a da Constituinte, pOrCiuê'O ·povo-penSava­
que ia ser uma panacéia, ia resolver todos 
os nossos problemas, _e até hoje a Constifuiçâo 
ainda está sem suas leis complementares, pa­
ra o povo segui-las. Então, ~::riou-se um yazlo 
no inconsciente coletivo. Este feriõineno é a 
manifestação inusitada de _um inconsciente 
coletivo nacional. E, vejamos bem, quando 
se fez a abertura e começaram a falar nos 
candidatos à Presidência da República lem­
bro-me bem, quando foi levado à mídia dos 
meios de comunicação, para encher esse va­
zio, o primeiro nome que apareceU foi o _do 
Sr. Fernando CollOr -de7{ieno. Esta é ã contra­
prova do meu argumento, da minha linh~ de 
raciocínio. o sr. Sílvio santos apareceu como 
o beneficiário ou c_omo -o projetor de uma 
aha percentagem, mais do que todos os no-
1'1\es conhecidos na política nacional. Com o 
retraúnento dele depois, os meios de comuni­
cação, os interessados, a mídia e certos sete-

, res desta, o substituíram pelo Sr. Femando 
Collor de Mello, que preencheu, como uma 
luva, aquele vazio que estava ocorrendo, no 
inconsciente coletivo. O povo estava querendo 
wna _esperança, porque todos somos conhe~ 
ddos e o povo não quer o conhecido. O povo 
passou do racional para o emocional. Ele quer 

· o que emociona no momento~- porque todas 
as esperanças anteriores foram frustadas. O 
fenômeno _ocorreu do inconsciente coletivo 
com o Sr. Collor de Mello e está a repetir-se 
agora com o Sr. SílviO Santos porque, real­
mente, ele causou uma verdadeira celeuma, 
wna verdadeira confus_ão - e hoje os jamais 
estão dizendo-, porque são os políticos, tão 

'os empresários, são todas as classes represen­
ltativas da sociedade brasileira se manifestan-

1 

do, a favor_ e contra. À pess. o~ do ~f· Sílvio 
Santos? Não. Como V. & bem disse, o fenô­
meno Sílvio Santos aparece agora; Secunda­
riamente, para ocupar este vazio que está no 
inconsdente coletivo. Não_ sabemos para onde 
vamos a partir desse momento, como já não 
.o sabíamos desde o momento anterior. Des­
cu1pe-me ter alongado o_aparte, mas eu queria _ 

aprofundar-me, dar esta cOnotação socioló­
gica ao racioçínio tão à luz do Código FJ.eitoraL 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida. 
E V. Ex" justifica plenamente o longo aparte, 
com o conteúdo, c,om_ a riqueza dos argu­
mentos, das colocaçõe_s que fez. Apenas dis­
cordaria da sua premissa. V. Ex' diz que tudo 
isso é produto de ?llgumas frustações do povo 
brasileiro com fatos políticos recentes, no que 
eu concordo, mas diz que é produto _de mais 
de vinte anos de ditadura, que retirou do povo 
brasileiro ... 

O Sr. Mário Maia- Recentes e remotos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇÁ .:... Exatamente. 
Que _-re#rãu do povO. bi-asileiro um potencial 
ou uma qualificação crítica. Tenho a impres­
são de que temos que ir wn pouco até mais 
fundo, temos que entrar mais na base desta 
questão. NãO são apenas as ditaduras formais, 
visíveis, que devem ser, neste momento, julga· 
das como fatores predominantes para esta fra· 
gilidade, hoje, da estn,~-tura_politica institucional 
do País.-

É- uin pouco mais piOfundo. As ditaduras 
são a ponta de wn iceberg, mas, no fundo, 
resulta de uma permanente disposição das 
classes don'linantes de desmoralizar e enfra~ 
quecei-ô Congresso Nácional. 

Num país em que 'as estruturas políticas, 
os partidos e as lideranças são fr~gels, predo­
minam as oligarquias, predominam os setores 
dominantes do poder e_conômico. Num país 
em que há partidos fortes, organizados e con­
sistent~s. e onde o_ Coqgresso NacionaJ é forte 
e respeitado, as oligarquias são reduzidas à 
sua insignificância. Num país em que o Con­
gresso N"adon~ é sistematicamente deprecia­
do e- desmoralizado, o importante sempre é 
saber a opinião do Sr. Antônio Ermínio de 
Moraes, porque é muito mais importante_ do 
que O_ Congresso-Nãdonal. Num país em que 
o Congresso Nacional é sistematicamente 
desmoralizado por urna campanha dirigida 
nesta direção, o importante sempre é haver, 
uma alternativa como o Sr. SllVio.Santôs: Tor­
na-se muito_ mais forte d() que" todos os parti­
dos políticos em conjunto. 

Nobre Senador Mário Maya, veja como te­
nho rãzão nisto que digo e assevero neste 
momento,_ como íst9 não é produto ap_enas 
das ditaduras formais que viveu este País, mas 
é uma disPoSição permanente, deliberada, das 
dasses dominantes. 

·A candidatura do Sr. Jânio QuadroS,- ~m 
19_6_0, - e antes dela não tinha havido ainda 
wna ditadura, a não ser a de 37 a 45, do_ 
EStado Novo, mas já Com década e meia de 
superação, pelo menos no plano institucional 
-.e~ candidatura surgiu após_um Governo 
que hoje se reconhece tenha sido brilhante, 
como foi o cjÕ Sr. JuScelinO Kubitschek. Esse 
reconhecimento que se tem· hoje da dimen­
são, da visãO história, da premonição de J~s­
celino Kubtschek, não se tinh:i na época. Os 
jamais, os meios de comu_n~caçáo atacavam 
duramente o Governo JK. Diziam que era um 
Governo Unofàl, perduJário, ·um Governo gas­
tador, que vivia viajando dentro do Brasil, para 

lá e para cá, um Governo que era sistemati_· 
camente corroído atravéss de urna intensa e 
prog-ramada formação--de opinião, de- umã 
campanha para a formação de opinião. 

Então, sUr9iu, de repente, um cidadão que 
havia sido eleito PrefeitO: de __ São Paulo, em 
um ano eleito Governador e, no ano seguinte, 
já era candidato à Presidência da República. 
Uma carreira- assim- fulminantíssima; em 
3 ou 4 anos saiu condição de um pouco co­
nhecido professor de Ungua Portuguesa, de 
um bairro de São Paulo, para a Presidência 
da República. _ __ _ . , . . 

E ó que dizia O Sr. Jânio Quadros? Q Sr. 
J€1nio Quadros _tinha apenaS um discurso: eu 
sou um homem desvinculado de partidos e 
de políticos; eu, J.ânio __ ç.1uadros, nada tenho 
a ver com e~se CongreSli9 qúe· eStá aí, nada 
tenho a ver com esses partidos que estão aí, 
nada tenho a ver com esses políticos que estão 
aí. Eu s_ou o novo. Eu venho do nada e eu 
vou para tudo. Eu vou conduzir o povo ao 
paraíso, sem partidos, se luta, sem organiza­
ção política. 

Isto era o que dizia_o Sr._Jânio Quadros." 
Quando há ditadura, nada se diz sobre os 

políticos porque, aí, o exercfcio do poder oli­
gárquico se dá através da ditadura· militar e 
do poder formal que ela tem. Mas quando 
há democracia, aí tem-se que desmoralizar 
os políticos, tem-se que enfraquecer os politi­
cos, para que as oligarquias prevaleçam por­
que onde há partidos fortes e organizados as 
oligarquias são reduzidas a zero. .. 

Então, qual a arma que as oligarquias têm, 
que a classe dominante têm? E o enfraque­
cimento no periodo democrático, não flO pe­
riodo ditatOrial. Este jogo Só é feitO nos-pertO­
dos democráticos, como foi feito çontra Jus­
celino Kubitschek e a classe poiLtica em 1960, 
para produzir o Sr. Jânio Quadros, e como 
esta sendo feito agora, neste período demo­
crático, contra a classe política, para produzir 
Fernando Collor ou para produzir Sílvio San­
tos. 

Então, a minha discordância de V. Ex? é 
110 plano desta premissa que V. ~ estabe­
leceu: a de que as ditaduras acabam diluindo 
a consciência popular em tomo da impo'É'áncia 
dos partidos políticos. Não! O que enfraquece 
os partidos, o que dilui a consciência popular 
é esta campanha que só se dá nos períodos 
democráticos. 

Eu não me lembJo d~ ter visto uma campa­
nha assim contr~ o Congresso e contra os 
políticOs no penado da ditadura. Não preci­
sava. Os instrwnentos de poder, de domina· 
çãO, de- exercido desse poder já estavam for­
malmente assegurados. Para que esse poder 
se exercite hoje, para que o Sr. Mário Amato 
seja mais importante do que o Senador Nelson, 
Carneiro, Presidente do Congresso Nacional, 
é preciso desmoralizar o CongresSIO Nacional, 
porque ai o Poder ,Econômico, c-onfigurado 
na figura do Sr. Mário Amato, é quem -decide 
os de.st:iitos do País. 

Então, isSo é um'a-piedisposiçSo permapen_. 
te, programada, deliberada, isso é um projeto 
'das oligarqUias, da cl~sse dominante deste 
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País, que é histórico, hue tem 400 anos. E 
toda vez que houver liberdade, toda vez que 
houver democracia, esses instrumentos vão 
ser postos em prática, de modo a sempre re~ 
sultar nisso: desmoraliia-se os partidos, des­
moraliza-se os políticos e produzem-se os Jâ­
nios Quadros, os F emandos Collor de Meno 
e os Sílvios Santos; e quando não houver Jâ­
nio, quando não houver Collor, e quando não 
houver Sílvio, surgirão outros, serão produ­
zidas outras figuras paralelas ou semelhantes. 

Assim, V. Ex" vai-me permitir que eu disCor­
de apenas dessa parte, dessa parcela do seu 
raciocínio: no que se refere à questão de que 
a gênese desse estágio de inconsciência, ou 
a gênese _desse inconsciente _coletivo, estaria 
na ditadwa militar que dominou este Pals ao 
longo de .duas décadas. Eu diria que_iss_o é 
uma atitude permanente. 

O Sr. Mário Maia- 56 para corrigir. Não 
há discordância no nosso penSamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Na verdade, 
não é uma discordância, trata-se de raciocí­
nios alternativos. 

O Sr. Mário Maia -Pode haver diferença 
no estilo de raciocínio, na apresentação das 
palavras, mas concordamos, porpue essas oli­
garquias também se serviram do período dita­
toriaL 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Elas têm que 
se servir sempre: quando não têm as armas 
dos militares, elas têm a ru:r.na da desmora­
lização do Poder desarmado que é o' _Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Mário Maia-Na época da ditadura, 
não necessitavam, porque a voz dos políticos 
estava abafada Estou de pleno acordo com 
V. ~. também, que são as oligarquias que 
se servem desses períodos de força para os 
seus objetivos,· e criam, através dos meios de 
comunlcação, essa disposição do inconscien­
te coletivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Até nemcon­
deno os jornais ou os meioS de comunicação; 
, eles são apem.as o instrumentá, eles são ape­
nas os porta-vozes dessa fQ[mação de concei­
tos, que resulta de uma vontade da classe 
dominante no nosso País, dos grandes empre­
sários, dos latifundiário_s, do capital financeiro, 
do capital monoplístico internacional aqui ins­
talado. Não tenho dúvida sobre isto, e talVez 
neste ponto nós convergimos. 

Sr. Presidente, para encerrar, resumindo ob­
, jetivo do nosso pronunaiarriento, segundo as 
informações que temos, segundo os dados 
que colhembs nos jornais e ç depoimento dos 
Senadores Edison Lobão e Marcondes Gade­
lha, em relação às condições nàs quais o Sr. 
Silvio Santos exerce as suas :atividades dentro 
da empresa da qual ele é o'· acionista majori­
tário, não vemos, na legislação em vigor e 
na ConstitUição da República, elementos para 
impugnar a candidatura S~vio Santos. S6 há 
um modo de impedir que o :Sr. Sílvio Santos 
possa obter sucesso eleitoral, que não vejo 
como possível: é utnizando as armas democrá­
ticas, as armas que a democracia nos dá, que 

é a liberdade de expressão, para fazer reagir 
a consciência poJ1Ular, para mOstrar à opinião 
pública, aos eleitotes, à população, à socie­
dade brasileira, que este tipo de jogo, que·esta 
pqstura, esta articulação, esta manobra Sã() 
profundamente contrários aos int~resses' da 
maio(ia, principalmente aos interesses dos do­
minados, dos despossuídos, daqueles que 
mais sofrem os rigores de uma crise ecõnõ­
mlca como esta. As armas que temos são 
estas: combatê-lo nestE: nlvel_e neste plano. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me 
V. EX um aparte? 

O SR.. JOSÉ FOGAÇA - Quero crer 
que haVerá esta mobilização. Quero crer ·até 
que poderá articular-se um movimento pela 
seriedade, pela integridade, pela dignidade na­
cional, neste momento, a fim de combater 
a·fa!Céitrua, a farsa, o jogo Cênico, a teatralidade 
permlciosa contida nessa canc1idatura que ora 
entra no processo eleitoral. 

Estava encerrando, Sr. Presidente, mas fui 
brindado com o pedido de aparte do nobre 
Senador Chagas Rodrigues, a quem honrosa­
mente concedo a palavra. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor José Fogaça, estou de pleno acordo com 
essa tese ceni:ral de V.~ MaiS uma-vez-V, 
Ex" merece nossas conQr"atUlações. Realmen­
te, para aqueles que sempre defenderam a 
lei e a Constituição, não seria agor~ que essses 
homens, entre os quais mode?tamente me 
incluo, iriam concordar com algum movimen­
to fora da lei, contra a Constituição, e aceitar 
uma iniciativa, fruto do oportunismo, para im­
pugnar a candidatura de qualquer cidadão_ 
brasileiro. Todo aquele que atender aos requi­
sitoS legais e constitucionais poderá ser candi­
dato à Presidência da República, e poderá ser 
deáotado no campo limpo da competição. 
E.U mesmo não tomarei, e em nenhuma hipó­
tese tomaria, qualquer iniciativa para impug­
nar a candidatura de qualquer cidadão. O pro­
blema é saber se os 'fatos, se as atividades 
desse ou daquele cida_dão _estão_ protegidos 
pela lei, se ele, agindo, qualquer cidadão, des­
sa ou dáqUela maneira, infringiu ou não os 
dispositivos legais. É uma questão de fato, 
e os fatos devem ser examinados à luz do 
Direito. Veja_ V. EX-': estou aqui com o Correio 
BrazJJifm_ge de .hoje -_e aproveito a oportu· 
nidade porque V. Ex" está fazendo um discurso 
histórico.esse discurso ficará nos Anais e será 
devidamente examinado, não só hoje, como 
pelos nossos historiadores. amanhã - esse 
jornal, no caderno destinado à eleição 89, diz 
o seguinte, referindo-se ao Sr. Silvio Santos: 
"Dono de um patrimônio estimado em 300 
milh!)es de dólares ... " Eu nunca fui empre­
sário, nunca tive nenhuma atividade empre­
sarial, fui Procurador da f.azenda Nacional, 
mediante concurso prestado no Rio de Janeiro 
mas, realmente, num País como o nosso, re­
conheço que se trata de um fato raro. O candi· 
dato, portanto, como se diz, é um próspero 
e vitorioso empresário. Leio mais. abaixo -
a notícia vem justamente de São Paulo -
sobre o novo candidato: "Depois de sua expe-

riência comercial como camelô nas ruas cen­
trais do Rio, Silvio foi para São Paulo, come­
çando sua vida artística como locutor da Rádio 
Nacional" Começou modestamente, como 
ele próprio diz, e hoje teJTl esse patrimônio 
estimado em 300 milhOeS de d6lares. V. ÇJcl' 
sabe que muitas fortunas são feitas à sombra 
da lei, muitas, entretanto, são conseguidas ile­
galmente. Espero que essa fortuna toda tenha 
sido feita na forma da lei, e que o próspero 
empresário, tenha sempre pago em dia os tri­
butos devidos. Leio aqui outra notícia: "Sílvio 
$Ç~ntos realizou um dos seus sonhos nos anos 
80, ao conseguir do Presidente João F!Quei­
redo uma concessão para o seu canal de tele­
visão. "Veja V. EX: enquanto os democratas 
do Brasil criticavam o Governo do Sr. Figuei~ 
rede, que chegou à Presidência da República, 
antidemocrática, ditatorial, enquanto os jovens 
nas universidades eram tratados como sabe­
mos, o Sr. Silvio S~ntos, como um- esperto 
empresário, conseguia do ditador um -canal 
de teleYisão. Isso demonstra que S. S! não 
tem compromissos maiores Cum o regime 
democrático, e que não o defendeu, mas se 
serviu da ditadura para aumentar o seu patri­
mônio. Nós_ sabemos_ que a legislação exige 
que_ todo candidato faça uma declaração de 
seu bens. Eu, quando candidato ao Governo 
do Piauí, não somente fiZ a minha declaração 

_ como mandei registrá-la no Cartório de Títulos 
e Documentos, para que todos a conheces­
sem a qualquer momento, através de certidão, 
e depois comparassem o meu patrimônio de 
ant~s com_o depois de haver exercido o gover­
no do Estado. Agora, os adversáriOs do _Sr. 
Sílvio Santos, eu_iria mais longe, os seus inimi­
gos certamente tomarão conheciemnto dessa 
declaração de bens. A própria Fazenda terá 
uma oportunidade extraordinária para saber 
se esse patrimônio fabuloso foi feito rigorosa­
mente dentro da lei. 

Concordo, pois, com V. Ex"; como demo­
crata e legalista, entendo que nenhum cida­
dão, seja quem for, deve ter, por questões 
político-partidárias, sua candidatura impugna· 
da. Mas todo aquele que não satisfizer os requi­
sitos legais não poderia ser registrado pela 
Justiça. M estão os fatos. Que sejam eles exa­
minados. Mas, como se diz, se S. S' afeildeti 
rigorosamente às exigências legais, não há co­
mo impedir o registro da sua candidatura. Te­
remos, sim, que, democraticamente, comba­
tê-la, e nós continuaremos a nossa-luta. V. 
EX' apoiando um nobre e honrado candidato 
- e eu também apoiando o meu candidato 
-; que é o nosso nobre colega, o ilustre Sena-
dor Mário Covas. Não temos receio de enfren­
tar o Sr. SílVio Santos, AqUeles cO-mo V. ~. 
como nós todos, que enfrentamos a ditadura, 
o :casúlSITlo ditatorial, por que agora iríamos 
temer a luta e deixar de enfrentar nas urnas 
um empresáricu::J:ue se apresenta como candi­
dato à Presidência da República? Ess_e candi­
dato nunca se preocupou em exercer qualquer 
atividade política; ao contrário, preocupou:.se 
a vida toda em ganhar dinheiro. Hoje, S. $f 
possuf uma das maiores fortunas do Brasil, 
300 milhões de dólares, e soube, com os pro-
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cessas a s_eu alcance, cavar, nos tempos da 
ditadura, uma concessã.ozjnha de canal de te~ 
levisão. Vamos à frente, vamos à lUta. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida 
nenhuma, Sr. Presidente, a intervenção do no­
bre Senador Chagas Rodrigues traz uma c_on­
tribuição riquíssima e propícia ao que estáva­
mos aqui dizendo. S. Ex" avança, dá um passo 
à frente e começa a questionar a natureza 
e a origem dessa imensa fortuna. 

No entanto, nobre Senador Chagas Rodri­
gues, parece_ que a ideologia que predomina 
neste País e que passa, por decantação, para 
todos os setores sociais ~ mas, no fundo 
e na verdade, há uma ideologia também dos 
setores mais poderosos_-, é a de que, quando 
um funcionário público, alguém que presta 
serviços ao Estado e ao povo, recebe um bom 
salário, isto é sujo e imoral, mas quando al­
guém enriquece do dia para a noite, formando 
wna fortuna incalculável de _300 milhões de 
dólares, isto é dignificante~ 

Esta é a ideolOgia do nosso capitalisino; 
essa é a ideologia perversa, podre e selvagem 
do nosso sistema. S_e alguém é servidor públi­
co· e recebe um bom salário, ele é_execrado 
pela opinião pública. No entanto, se fez a sua 
fortuna à base de uma série de expedientes, 
de subterfúgios e jogos de favores, como foi 
o caso do Sr. Sílvio Santos, sabidamente favo­
recido pelo governo militar do General Figuei­
redo, ao receber uma concessão que o tornou 
mais rico, mais poderoso, o que custa isso 
do ponto de vista moral, do ponto de vista 
da concessão, da sujeição política do Sr. Silvio 
Santos ao Governo Figuelredo? O quê Custou 
isso? Pois isso é considerado algo absoluta­
mente liso e inatacável. A ideologia dominante 
defende isso, porque esse tipo de cotsa está 
na sua natureza, está na própria essência do 
regime que vivemos. Enriquecer, ·não importa 
como, faz parte do jogo do sistema. Ser um 
profissional bem pago no serviço público é 
sujo e imoral. Essa é a ideologia do sistema. 

E. como disse V. Ex", talvez agora swja uma 
oportunidade para c_omerçarmos a questionar 
essas ·grandes fortunas, todas elas montadas 
à sombra do regime militar; talvez esteja aí 
a oportunidade. 

Mas não deixa de ser estranho, Sr. Presi­
dente, do ponto de vista, inclusive, da imagem 
internacional, da imagem externa do nosso 
País, esse fato, esse fenômeno que está ocor­
rendo com a entrada do Sr. Sílvio Santos no 
processo eleitoral. 

Não sei o que dirão os outros povos com 
relação ao Brasil. Temos a nossa democracia, 
ela tem características sui generls, e é uma 
democracia que construímos e defendemoS. 
Quero crer que muita gente estranharia se 
o Sr, George Bush e o Sr. Dukakis, em meio 
à campanha, nos dias finais de campanha, 
vissem de repente um partido desconhecido 
lançar o Sr. Frank Sinatra à Presidência da 
República. Tênho certeza de que isso causaria 
espanto e estranheza na sociedade americana· 
e no Mundo inteiro. Pois é o_-que está aconte­
cendo no Brasil. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr:José Fogaça; 
o Sr. António Luíz Jl1aya, Suplente de Se- -
creMrlo, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
Na presente sessão te"rmlnou o prazo para a 
apresentação de emendas ao ProjetC)_ de ~ei 
do Senado n" 13, de 1988-DF, que-aprOva 
a alteração- da denominação do Banco de Bra­
SI1ia SIA-BRB, dispõe sobre sua particip3ção 
no capital de empresas, e dá outras provi­
dências. 

Ao projeto não foram ofeieddas emendas. 
A matéria será incluída em ordem do dia, 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camei.ro) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os trabalhos, designandO para a sessão ordi­
nária de sexta-fetra, às 9 horas, a seguinte 

·- ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 353, parágrafo único, do Regimento Inter­

no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nç_36, de 1989 (n91l2/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova: a concesSão outorgada à Rádio 
Jmperatriz Sociedade; Ltda., para explbrar ser~ 
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na Odade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de dili­
gência 

-2-

PROJETO DE LE1 DO DF 
N• 69, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, 

c, do Regimento Interno) 

Votaçáo em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n9 69, de 1989, de iníciativa da Comis­
são ·do Distrito Federal, que autoriza a desafe­
tação de domínio de bens de uso comum 
do povo, dentro dos limites territoriais do Dis-
trito Federal, fendo - - ---

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 81, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação em turno único,- do Projeto de Re­
solução n~ 81, de 1989, que aUtori~<iO Gover~ _ 
no do Estado do Ceará a emitir Letras Auln-

celras dO-TesOUro do -Estado (LfTE-CE), erri 
montante equivalente ao valor das 2.839.913 
Obrigações do T escuro do Estcido do Ceará 
(OTCE) Que serão substituídas e exti"nt'as, ten-
do __ ___ _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nádo. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 82, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 

336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
s_olução no 82, de 1987, que autoriza o Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro a elevar, ex­
cepcional e temporariamente, seu limite e en­
dividamento, -para emissão dos títulos que 
menciona,_ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em.ple­
nário. 

-5-

Em regime de urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno) 

Votaç_ão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n? 84,_ de 1989, que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a contratar operação 
de crédito externo no valor de OS$ 
3_0,000,000.00 (trin-ta rriilfiOes de dóiare5-an1-e­
ricanos), através do convênio de pagamento 
recíproco Brasil/Argentina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n-o 30,- de 1989- (n9 44/89, 
na Câmara dos Deputados), qu~ aprova o _tex· 
to do Acordo de Cooperação Econômica cele­
br.ida entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da Tchecoslováquia, em Brasília, 12 
de maio de 19_88, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário, nos termos de substituti•/o que oferece. 

-7-
Votação, em turno único, do-Projeto de De­

creto Legislativo no 31, de 1989 (n9 59/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to das emendas à Convenção da Organização 
Internacional de Telecomunicações Marítimas 
por Satélite (lnmarsat) e ao acordo operacio­

. nal, adotadas pela Quarta Assembléia das Par­
tes Inmarsat, realizada em Londres, de 14 a 
16 de outubro de 1985, tendo 
-PARECER FAVORÁVEL, proferido--em ple­

nário. 

-8-
Votação, eri1 turno único, do Projeto de De-_ 

ereto Legislativo no 32, de 1989.(n~ 61189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o •ex~ 
to do Acordo de Co_operação Técnica ceie: 
brado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República do 
Pãraguai, em 27 de outubro de 1987, tendo 
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PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

do Senado n" 22, de 1989 de autoria do Sena­
dor Jamil Haddad, que_ dispõe sobre o trans­
porte de presos e dá outras providências, ten­
do 

PARECER, sob n~ 97, de 1989, da Coi-rlrs­
são. 

-de Constitu!ção,Ju5tiça e Cidadania, pela 
COI'IstitucionaJídade e juddicidade. 

-10-

Votaç_ão, em turno único, do Projeto de lei 
do Senado n~ 91, de 1989-CoinpleinEintai, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que estabelece, nos ter­
mos do § 9? do art. 14 da Constituição, de 
5 de outubro de 1988, prazo Para desincom­
patibilização de .Ministro de Estado, tendo 

PARECER, sob n• 139, de 1989, da Co­
missão 

-de CoiJstituição, JUstiç_a e Cidai:Janla, pela 
constitucionalidade e jurídiddade, com voto 
\!enddo dos Senadores Ney Maranhão, Jutahy 
Magalhães _e Mansueto de Lavor. 

-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n~ 63, de 1989, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal, C)Ue autoriza a institui­
ção da Fundação Memoria1 Israel Pinheiro e 
dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 247, de 
1989, da Comissão 
-do Distrito Federal 

-12-

Votaçâo, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 1, de 1989 de iniciativa da Comis-~ 
são Diretora, que a1tera a redação de dispo­
sitivos da Resolução n~ 146, de 1980, afterada · 
pelas Resoluções n'?' 50, de 1981, e 360, de 
1983 e dá outras providências, teõdo 

PARECER, sob n• !59 de 1989, da Comis­
são 

-de Constituição. Justiça e Odadania,' pela 
constitucionaJidade, juridicidade e, no mérito, 
favorável. 

-13-. 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Re­
solução n~ 51, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n~ 152, de 1989), que 
autoriza a Prefeitura Municipa1 de Bonito, Esta­
do de Pernambuco, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.848.17 OTN, de julho de 1987, junto 
à Caixa Econômica Federa1, tendo 

PARECER, sob n• 277, de 1989, da Co· 
missão 

- de Assuntos Econômicos. favorável à 
Emenda n~ 1, de Plenário, nos termos de subs­
tib.ltivo que oferece. 

-14-

Y9tação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n~ 67, de 1989 (apresentado pêla Co-

missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n9 231, de 1989), -que 
autoriza a concessão de garantia da União aos 
títulos C)ue menciona, tendo -

PARECER sob n9 276, de 19~, da Comts-
são ____ _ 

- _de Assuntos Econ6mk:os, favorável às 
Eriiénaas de nçs 1 a 3, de Plenário, nos termoS 
de substitutivo que oferece. 

~15-

Votação, em turno único,-do Requerimento 
no 566, de 1 989,_ de autoria do Senador Dirceu 

· Cáttieír6, Solicitando, nõs termos reg~entais, 
tenham tramitaçãO conjunta os ProJetos de 
Lei do Senado n9' 176, 178, 200, 2·11, 236 

-e237~ de 1989, dos Senadofes Nelson -Car-
neiro, Jutahy Magalhães, Antônio Luiz Maya, 
Francisco Rollemberg, Dirceu Carneiro e José 
Fogâ-çà,~reSpêctivamente, que dispõem sobre 
a política para o setor agropecuário. 

-16-

Votação, em primeiro turno,- da Proposta 
de Emerida à Constituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senadoi João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos nO § 6~ do art 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
_e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n" 145, de 1989, 
-da COmfssão Tempbtária, favorável ao 

_prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues r'Mauricío Corrêa. 

-17-

- Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à ConstituiÇão n9 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outrOs Se­
nhores senadores, que mOdifica o § 39 do 
art 49 do Ato das DisPosições CQnstib.ldonals_ 
Ttárlsltórias. -

-18-

~ ·~votação, em primeiro- tUrnO, da Proposta 
-de Em~9~ à Consti~uição n9 3, de 1989~-de 
aUtoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, C)Ue acrescenta parágrafo 

.ao art. 159 -e altera a redação do inciso li do 
art._l61 da Constituiç~o Federal. 

-19-

- _Djscussão,_em turno único, da redação final 
(oferecidã pela Comissão Diretoia eiri Seu Pa~ 
récer n~-2"68, de 1989), do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 25, de 1988,_de autoria do Sena~ 
dor Leite Chaves, que susta o Decreto n~ 
96,991, de 14 de outubro de 1988, que "atrib_ui 
competência para autorização de pagamentos 
e recebimentos por meio de outras instituições 
financeiras". 

-20-

Discussão, em rumo único, da redação final 
(oferecida pela Comissão Diretora e~ seu Pa~ 
recer no 266, de 1989), do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 27, de 1989 (ri.9 57/89, na Câma­
ra dos .D-eputados), que aprova os textos da 

"Convenção sobre Pronta_l:'lotificação de Aci­
dente Nuclear" e da "Convenção sóbre Assis­
tência no Caso de Acidente Nuclear ou Emer­
gência Radiológica", aprovadas durante ases-

- são eSpecial da Conferência Geral da Agência 
lntefDáéii:;matde En-eigia Atómlc_a, em Viena, 
de 24 a 27 de setembro de 1986. · · 

-21-

biscusSão, em turnO único, da r~ão fina! 
(oferecida pela COmrSSâo Diretora em -seu Pa­
recer n9 267,-de 1989), do Projeto de Lei do 
Senado n• 166, de 1989- Complementar, 
de autoria do Senador Fernando Heririque 
Cardoso, que exclui, da. incidência do Imposto 
sobr_e ServiçOs de qua!Ctuer ·natureza, a expor­
tação para o exterior dos serviços .que men­
ciona, nos termos do inciso 11 do § 4~ do art. 
156 da Cc.institulÇão" Fedeial. ·· -

-22-

Discussão, em tumc:r único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do DF'n"' 54, de 1989, 
que reestrutura a categoria funcional de Assis­
tente Jurídico do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n~ 5.920, de 1973, 
fixa sua retribuição, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson CarneirO) 
-Está encerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 16 hor"ãs e 55 
minutos.) 

DJSCURSOPROJYUJYCJADOPELOSR. 
JOSÉ 10/YÁOO FERREIRA 1YA SessÃO 
DE - Q(!E SE REPUBU-
0\ POR HA~ SAlDO COM /JYCORRE­
ÇÓES JYO DCJY - SEÇÃO H:._ DE 
31-10-89. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. 5enadores, O Miilistro 
Saulo Ramos, em entrevista à imprensa do 
País, referindo-se às exemplares ações da Polí­
cia Federal no combate ao crime organizado, 
qUe envergonhava e envergonha ainda hoje 
o meu Estado, do Espírito Santo, acusou-nos, 
juntamente com o Governador Max de Freitas 
Mauro, de "fechar os olhos ao que lá estava 
acontecendo, só vendo corrupção no Governo 
Federa1". 

Diz S. E)cl' na matéria do jomaí, e isso saiu 
em todos os_jornais do País: 

"O -Ciue··me ·espanta" - referiil.do-se 
ao Govemador Max de Freitas Mauro e 
ao Senador José Ignácio Ferreira, do 
PSDB-:_ "é que esses dois ilustres ho­
mens públicos, que acusaram o Governo 
Federal, sem apresentar nenhum fato 
c;oncreto, nao te.nham tomado qualquer 
atitude diante da imensa onda de crimes 
que se desenvolvia dentro da casa deles." 

E prosseguia: -
· "Não tem autoridade política para acu-

sar o Governo Sarney-cjuein, em se~_pró­
prio Estado, fechou os olhos para o crime 
organizado, deixando a Justiça local de­

. sesperada de tanta omissão.'" 
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E conCluiu: 
'Verifico uma_ coirld9ência"....:. proSse­

gue Saulo Ramos. "Também a CP! do 
Senado, presidida por outro capfxãba, JO­
sé Ignácio Ferreira, eõtendeu que deveria 
investigar todo tipo de acusações de cor­
rupção contra o Governo Safney. Até -cu"" 
....:.... diz ele - "tudo normal. 

O_ que é estranho é que, embora tão 
preocupados sobre corrupÇão no Gover­
no Federal, o Governador e o Senador 
do Espírito Santo não tenham 'v~O ql!e 
em Vitória existia o maior centro de crime 
organizado de todos os tempos na Histó­
ria do BraSil." 

Sr. Presideri.te, o Sf. MiniStro Saúfo Ramos 
já me conhece bem e sabe, até por experiência 
própria, que não me omito, nem mesmo 
quando os criminosos são multo mais graú­
dos, usam colarinho branco, como ele, e le­
sam, além do erário, o próprio conceito de 
Repúbltca e as crenças no futuro deste Pafs. 

No caso especifico do Espírito Santo, Sr. 
Presidente, não é exatamente o Ministro que 
está de parabéns, mas sim a Polícia Fe_deral, 
eventualmente, hoje, sob subordinação hierár­
quica à sua pessoa, mas que é uma das insti­
tuições mais respeitadas e acreditadas deste 
Pais. -

Ela - a Polícia Federal :...__. há mais de um 
ano, a partir do Ministro Brossard, passando 
pelo Ministro Oscar Corrêa, vem levantando 
pacientemente todas as provas contra o que 
se denominou "crime ofgànizado" em meu 
Estado, um trabalho que agora frutifica, c_orn 
êxito, sob aplausos gerais, que o eventual, ago­
ra Ministro, se quer creditar. 

Ao longo do período, tenho, reiteradamente, 
clamado por providênciaS ao Governo âe meu 
Estado e ao Ministro·· da Justiça, des~e o lon· 
gínquo ano de 1985; quando foi bnhlmente 
assassiriada, Sr. Presidente, em monstruos-o 
crime ocoriido em· pleno centro de Vitória, 
uma pessoa particularmente cara ao meu co­
ração: a minha sobrinha, Ana Angélica de Frei­
tas Ferreira. InclusiVe, recentemente, em outro 
episódio de sangue e impunidade, também 
clamei por providências junto ao próprio atual 
Ministro da Justiça. 

Tenho, Sr.- Presidente, inúmeros expiidien­
tes que trago comigo, agora, para atestar a 
procedência da afirmação que, agora, faço. 
Vários foram ·o_s telexes que enGaminhei ao 
Governador do Estado, inclusive, recêntemen­
te, um com todas as tintas da veemência, e 
ao atual Ministro ·da Justiça Saulo Ramos. 

. No episódio sob enfoque trata-s_e,_SL Presi­
dente e Srs. Senadores, de urna -leviandade 
do Sr. Ministro Saulo Ramos, que quer atingir, 
também, ao Governador Max Mauro, a quem 
imagina que eu esteja ligado por laços de 
aliança politica, definitivamente, hoje, inexis­
tentes. Sou, hoje, um homem distanciado de 
palácios, tanto do federal quanto do estadual, 
com discordâncias enormes com o Gover­
nador do meu Estado, Max MaurO. ÔSr.Minis­
tro da Justiça, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é um acusado de crimes que o Legislativo 
não apurou, por força daquele temerário e 

debochado desp:ãcho do Presidente da Câma­
ra em exercfcio, __ que impediu fosse uma de­
núncia contra o- Seithor Presidente da Repú­
b_lica e vários Ministros apreciada pela Casa, 
confOrrrie dispi..mh·a a Lei n9 1.079, de 1950. 

É, p()rtanto,_ Sr. _Presidente, um Ministro no 
condiciOnal, pohji.Je ta1vez não o fosse, se seus 
crimes pudessem ter sido apurados e punidos. 
É também um Ministro em parafuso, d~ um 
Governo em parafuso, a poucos metros do 
solo_ Clin Ministro, Sr. Presidente, que diz que 
fa!tã_ d_intieirO para :corTiprar algemas para figu­
ras dõ Gov~r'no, 'na Seplan. Quem disse isso 
foi o Ministro Saulo Ramos: "falta dinherro até 
Para comprar alQ-emas para figuras do Gover· 
no .que_ ocupam cargos na Seplanl" 
_-_ Das dUas uma, Sr. PreSidente, ou Õ Sr. ~inis­
tro é Uni. leviano, e o .Governo que o mantém 
bem_ o merece, ou é comparsa desses compa­
nheiros .de Governo a quem trata como crimi­
nosas; todos ainda soltos e_ sem algemas. 

Acho, Sr. Presidente, que os criminosos têm 
medo mesmo é da Pcilícia_f:.ederal, que é uma 
das instituições respeitáveis deste Pals. Não 
têm medo do Sr. Mihistro, que para eles é 
um fatasma de lençol furado, gente bem co­
nhecida por eles, por baixo do pano. 

- o- --
Sr: Presidente, o Sr. Ministro da Justiça é 

bem conhecido como um campeão das in­
constitucionalidades neste_ País. Inimigo nú­
mero um da nossa Constituinte, a quem ata­
cou o quanto pôde. Ele deixou suas impres­
sões digitais na Obra de desorganização do 
Direito Público deste País, nos lnúgteros de­
cretos-leis inconstitucionais que fo'}am elabo­
rados com sua assistência, quando não foram 
com sua exclusiva autoria no GoverÍlo José 
Sarney e encaminhados ao Congresso Na­
cional. 

É, Sr. Presiderite, um desseS contorcionistas 
do Direito, que pensa que o exercido do Direi­
to é" um torneio de -macetes. Tfapezistajurídico 
que precisa a qualquer hora dessas ser colo­
cado no seu lugar. Se_ria bom, muito bom, 
que fosse mandado o Sr. Romeu Tuma apurar 
todos os crimes imputados a este Governo. 
A Policia FederéÍI, QUe é uma das coisas boas 
que este Pais tem, deveria ser incumbida de 
fa:zer essas apurações também, algumas delas 
de corrupção explícita, tão evidente e tão clara, 
que tem que se pôr óculos escuros. para não 
doer a vista quando se vê. 

Sr. Presidente, quero deiXar claro que me 
tenho COiTiPõrtado, nesta Casa, com eqUilí­
brio, com dedicação à causa pública e cumpri 
o meu_dever, quando exerci, com exação, o 
cargo de Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito que se destinava a apurar irregula­
ridades é ilegalidades na órbita da Adminis­
tração PúBTtca Federal. Tenho mantido essa 
postura de equilíbrio e de zelo para com a 
coisa pública. Não posso, não devo e não vou 
aceitar as a cutiladas do Sr. Ministro da Justiça, 
Sr. Saulo Ramos, sobretudo quando tenho- em 
méiife que S. Éx~ foi, por lnim e por outros 
qUatro SénadÕres, denunciado, perante a Câ­
mara doS Deputados, por prática de crime 
de responsabilidade. E quando rememoro 
que, riO Relatório do Senador Carlos Chiarelli, 

chegou a lhe ser imputado, com aprovação 
na CP!; inclusive, prática de crime comum. 

Quero deixar claro que nenhuma colocação 
do Sr. Mlnistro ficará sem resposta. E que tam­
bém não vou áceitar essa invérsão de papéis 
que _parece ser a rriarca-desta República. O 
Sr. Ministro se ponha no seu lugar! 

S. EX' é um Ministro de Estado- e eu, um 
Senador da Repúb_lica. Quem o julga sou eu! 
Não ele a mim! 

(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 27, DE 1989 

A ComísSáO DiretOra do Senado Federal, 
no Uso de suas atribuições e considerando 
o disposto no art. a~ do Decreto Legislativo 

- rf.'- 72, de 1988, -oein como o disposto na Lei 
n9 7 .830, de 28 ,de setembro de 1989, publi­
cada no DOCI de 29- de setembro de 1989, 
resolve: 

Art. 19 Quando ocorrerem reajustes sala~ 
riais para os servidores da União, fica autori~ 
zada a Diretoria de Pessoal a proceder, nos 
termos previstos no art 89 do Decreto Legis­

-lativo n? 72, de 1 ç de dezembro de 1988, as 
alterações de que trata esse_ dispositivo, obser~ 
vades rigorosamente os percentuais e a data 
respectiva para o cumprimento das determi~ 
nações legais. 

Art. 2~ A despesa decorrente da aplicação 
deste ato correrá à conta das dotações desti~ 
nadas ao Senado Federal no Orçamento Geral 
da União. 

Art. 3, Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 
-Art. 4" -Revogam-se as disposições em 

contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 5 de outubro 

de 1989. -Nelson Cameiro -Alexandre 
Casta -Mendes Cai7a/e- Poinpeu de Sousa 
_,Áureo Mello. 

PORTARIA N• 54, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal. 
no uso de suas atribuições regimentais, 

Resolve designar José Benício Tavares da 
Cunha Mello, Assessor LegisJativo, Luiz Fer­
nando Lapagesse Alves Corrêa, Técnico em 
Comunicação Social e Juliano Lauro da Es­
cóssla Nogueira, Técnico Legislativo para, sob 
a presidência do primeiro, integi"arem a Co­
missão de Inquérito incumbida de apurar os 
fatos constantes do Processo n? 015107/89-2. 

Sffiado Federal; 23 de outubro de ]989. 
- Senador Mendes OJmiJe, Pilmeiro Secre- -
fá .rio. 

PORTARIA N• 55, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais. 

Resolve designar GoyW.caz Brasônio Pedro­
se Albuquerque, Técnico Legislativo, ~rgio 
de Otero Ribeiro, Técnico Legislativo e Luiz 
Fernando Lapagesse Alves Corrêa, Técnico 
em Comunicação Sod.:if para, sób ?1- Presi­
dência do primeiro, integrarem a Co:riUssão 
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de Inquérito incumbida de apurar os fato!' 
constante do_Processo no 015155-89-_7_ 

Senado Federal, 23 de outubro de 1989. 
-Senador· Mendes Canale Primeiro Secre­
tário, 

PORTARIA N• 56, DE 1989 

·o Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições regimentais, resol­
ve designar Paulo Roberto Mendonça Silvério, 
Assessor Legtslativo, José Augusto Arcoverde 
de Melo, Técnico em Comunicação Social e 
José Marcos de Freitas, Téctl.ico Legis!ativo 
para, sob a presidência do primeiro, integra­
rem a Comissão de Inquérito incumbida de 
apurar os fatos constantes do Processo no 
011944/89-7. . 

Senado Federal, 24 de outubro de 1989. 
-Senador Mendes Canale, Primetro Secre­
tário. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
CONVOCAÇÃO 

De ordem do Senhor Presidente da Comis­
são Mista de Orçamento, Deputado Gd Carva­
lho, convocamos os senhores membros para 
uma reunião, próxima terça-feira, dia 7, às 
16:00 horas, para dar continuação à discussão 
do Parecer Preliminar do Relator-Geral, Depu­
tado Eraldo Tinoco, sobre o .orçamento para 
1990, na Sala 16 áá ariexo 11 da Câmara dos 
Deputados. - Hilda de Senl!l CoJTei!! t-v.lede­
rhecker_ Secretária de Comissão. 

COMISSÁÓ DO DISTRITO 
FEDERAL- PUBUCAÇÃO 

CONVOCAÇÃO 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da co:-. 
misSão do Distrito Federa], Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
Excelência, para reunião extraordinária, a se 

EXTRATO DE CONTRATOS E realizar quarta-feira, dia 8 de novembro, às 
0(] TERMOS ADITIVOS 11:00 horas, na sala de reuniões da Comissão, 

Espéde: Contrato n9 053/89 Ala Senador Alexandre Costa. -
Contratada: Xerox Industrial e Comercial S/ Secretaria da _Comissão, 19 de novembro 

A de 1989.- Carlos Guilherme Fonseca, Secre-
Contratante: Senado Federal tárlo da ·com1sSãOâ0 DiStrito Federal. 
Objeto: Locação de 144 (cento e quarenta 23• Reunião, em 8 de novembro de 1989 

e quatro) equipamentos xerográficos, da mar- PAUTA 
ca exdusiva Xerox, durante_ __ o exercício de 
1989. [tem 1 - Projeto de_Lei do Distrito fe_deral 

Licitação: Tomada de Preços no 027/8. n9 66 de 1989 MenSagem n9 101/89-DF 
Crédítopeloquafcorreráadespesa:Àconta (Mensagem n9 91-GAG, de 16-10-89, na ori· 

doProgramadeTrabalho01010012229n21, gem) Cria a Carreira Magistério Público do 
Natureza da Despesa 3132-0111/0. - - Distrito Federal, seus cargos e empregos, foca 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho os va1ores de seus vencimentos e salários e 
[19 00070/1, de 23-1-89. -- · dá outras providências. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$- Autor: Executivo local. 
125.152,08 {cento_e Vinte e cinco mil, cento -Relator: SenadOr Pompeu de Souza 
e dnqüenta e dois cruzados novos e oito cen- Parecer: Favorável ao projeto, por constitu-
tavos). cional e_juridico, aguardando conclusã_o sobre 

Vigência: 23-10-89 a 31-12-89. _ as emendas apresentadas. 
Signatdrfos: Pele Senado F-ederal: José Pas­

sos Pôrto. Pela contratada: José Maria Fernan­
des. -Amawy Gonçalves Martins, Diretor da 
Subsecretaria de Administração de Material e 
Patrimônio. 

EsPécie: Contrato n? 054/89° 
Contratada: Encadernadora Guanabara Lt­

da 
Contratante: Senado Federal 
Objeto: Prestação de serviços de encader­

nação de livros, periódicos e Diários Oficials,-­
durante o exercido de 1989. -

Licitaçiio: Tomada de Preços n~ 008/89. 
Crédito pelo. qual corrertJ despesa: A conta 

do Programa de Trabalho 0101001.2229/641, 
Natureza da Despesa 3132-0103/8. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 01695/0, de 28-8-89. 

Valor contratual: Estimada em NCz$ 
60.554,50 (sessenta mil, quinhentos e cin­
quenta e quatro cruzados novos e cinquenta 
centavos), 

Vigência: 25-10-89 a 31-12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: José Pas­

sos Pôrto. Pela Contratada: Gilberto Souza Ro­
cha. -AmaUJ}' Gonçalves Martins, Diretor da 
Subsecretaria de Administração de Material e 
Patrimônio. 

29~ ~eunião Ordinária da Comissão 
Diretora realizada em 

27 de outubro de 1989 

Às onze horaS do dia virl.te e sete de outubro 
de hum mil novecentos e oitenta e nove, reu­
ne-se a Con1issão Diretora do Senado Federal, 
na Sala de Retmiões da Presldênda, com a 
preseryça dos Excelentíssimos SenhofeS Se­
nadores_N_els_on_ carneiro, Presidente, Alexan­
dre Costa, Segundo Vice-Presidente, Mendes_ 
Canale, Primeiro Secretário, Nabor Júnior e 
Aritonio Luiz Maia, SuPlentes. 

Deixam de comparecer, por motivos justifi· 
Cados os Excelentíssimos Senhores Senado­
res Jrí:!m Saraiva, Primeiro Vice-Presidente, D{­
valdo Suruagy, Segundo Secretário, Pompeu' 
de Souza, Terceiro Secretáiio e Lourernberg 
Nunes Rcx:ha, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente declara Iniciada a reu­
nião e apresenta à Comissão Diretora os Se­
guintes assuntos: 

1 -Requerimento n9 580, de 1989, do Se­
nhor .Senador Jutahy Magalhães, solicitando 
nos termos do Art. 216 do Regimento Interno 
do Senado _f ed_er_al e combinado com o pre­
visto no art. 50, § 29 da Constituição Federal, 
seja encaminhado ao Poder Executivo - Mi- .. 

; 

nistro do Interior, pedido-de informações perti ... 
ne-ntes à Secretaria Especial de Habitação e 
Ação Comunitária - SEHAC. -

Após apreciada a matéria peJos presentes_ 
é a mesma aprovada e encaminhada à Secre­
taria Geral da Mesa para as devidas providên-­
cias. 
2-ExPediente da Casa do Pequeno Polegar 
(Of. n916, de 13-10.:89) em que solicita libera-· 
ção da funcionária Maria José Ceci, Fonáau­
diologa, uma tarde por semana, parã prestar 
serviçoS de assistência a menores carentes. 
O Senhor Presidente informa haver consul­
tado a referida funcionária- e. a"pós manifes-­
tação favorável dos presentes, autoriza o aten-· 
dimento da referida solicitação enquanto ne-: 
cessários os serviços. · -

03-Processo n9 015332/89-6 relativo a pe-~ 
dido de crédito suplementar pãra ã AsSEFE 
----Associação dos Servidores do Senado Fe­
deral, no valor de NCz$ 1.778.943,28. 
A solicitação é aprovada e encaminhada à Di· 
retoria-Oeral para aâoção das providências c a~ 
bíveis. 
4-Oficio n' 51/89-GSS, de 23 de outubro 

de 1989, do Senhor Senador DivaldO Siinúig)r; 
Segundo Secretário, Solicitando se)a o Projeto 
de· Resolução n" 35, de 1989, de autoria do 
Senhor Senador Frandsco Rollemberg reme­
tido à Segunda Secretaria para posterior rea­
presentação junto à Comissão Diretora. 
Após debatida pelos presentes foi deferida a 
solicitação. 
5-Processo n~ 014579{89-8 eni: que Fer-_ 

nando Antonio Pereira Gornlde requer a sus­
pensão de seu contrato de trabalho pelo perfo­
do de 730 dias, a partir de 27-10-89, bem 
corno lhe seja autorizado a ausentar-se do 
País. 
O SetÍhor Presidente dá ciência aos presenteS 
do Parecer do Senhor Senador DivaldO Surua-" 
gy, Segundo-Secretário, favorável ao soUcita­
do; e· que--é--aptovado peios· presentes.-- -
6-Solicitação da Wvencia - Revista Bra.; 

sileira de AJcoolicos Anônimos para que o Se­
nado Federal autorize ao Cegraf a impressão' 
~os números 11 e 12 da referida ~eviSta. --

Apreciada a matéria, a ComissãO. Diretora· 
autoriza o entendimento do pleito nos termos 
da solicitação. Nesta oportunidãde ê apiovada 
recomendação ao Senhor Diretor ExecUtivo 
do Cegraf no sentido de que se _dê prioridade, 
neste fmal de ano, aos trabalhos dos Senhores _ 
Senadores. 
7- PrQcesso n9 Ó00176/89-3 em que-o Sr. 

Joel Pinto Capela recorre da decisão relativa 
a seu reenquadramento no cargo de moto~ 
rista. 
O Senhor Presidente desigr:ta o Senhor Sena~ 
dor Alexandre_ Costa, :Segundo Vice-Presiden­
te, para relatar a matéria. i 

8-Exposição de Motivos do Senador Mar· 
cos Mendonça concluindo por apresentar mi· 
nuta de Ato que "dispõe sobre o program8 
oficial A Voz do Brasil". ' 
A matéria, após debatida pelos presentes, é 
despachada pelo Senhor Presidente à Consul~ 
toria-Geral do Senado' Federal para eXame e " 
parecer. 
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9-Ante-projeto d_e_ Resoluçáq_ __ @e_ resta­
belece a_ ResoluçãO n~-312, de 1987, a-firri 
de criar a Seção de Apolo ao Comitê de Im-
prensa. ..,.. 
A matéria é encaminhada à Diretoria-UeraJ do 
Senado Federal para exame e instrução do 
processo. 

1 O-O _Senhor Presidente comunica aos 
integrantes da Comissão DiretOra que ã. apre­
ciação, por esse colegiado, do relatório da _Ço­
missão Místa destinada ao exame analítico e 
peridal dos atos e fatos geradores do endivida­
mento externo brasileiro, será efetuado tão lo~ 
go se verifique a publicação no biário do Con­
gresso Nacional do Relatório da referida Co­
missão. 

Em seguida, o Senhor Presidente_ concede 
a palavra ao Senhor Senador Alexandre Costa,. 
Segurldo Vice-Presidente, que submete à deli­
beração da Comissão Diretora o seguinte as­
sunto: 

Parecer oral sobre o Processo n9 013781/89-
em que o Sr. Marco Antonio -José de Souza 
requer licença para tratar de interesses particu­
lares pelo prazo de 730- dias, a partir de 
03-10-89: • 

O pareCer, favorável ao re{fuerimento, é 
aprovado, ··-

Em seguida o Senhor Presidente concede­
a palavra ao Senhor Senador Mendes CanaJe; 
Primeiro Secretário, que submete à ãprecia­
ção dos presentes as seguintes matértas: 

1 -Processo n9 PD-000418/89-7- em que 
o Conselho de SupeiVisão do Prodasen sub­
mete à consideração da Mesa Diretora pro­
posta relativa~ 41 (quarenta e um) casos de 
desvios de função. 

O Senhor Presidente designa para relatar 
o_ processo o Senhor Senador Louremberg 
Nunes. · 

2- Processo PD 000343-89.:-9 que trata da 
homologação de Concurso- Público realizado 

. para preenc:himento dos empregos do Pro-
dasen. · 

O Senhor Presidente _designa relator o -Se­
nhor Senador Antonio Luiz Maia. 

3-Processo n9 008005/89-3 que trata da 
prestação de contas do Fundo EsPecial do 
Sen.idO Federal - _FUnS_en, reléitiva ao 19 tri-
mestre de 1989. ~-

0 Senhor Presidente desiQna o Senhor Se~ 
nadar Nabor Júnior para relatar a matérta. 

,, 
'' 

4-:- Processo_nc 007771/894 que trata das 
condu-sOeS de Comissão de Inquérito que 
apurou as causas de· abandoná de cargo do 
servidor Raimundo Nonato da Silva. 

O Senhor Primeiro_ S~ç:r_etádo dá conheci­
mento aos presentes. das conclusões do refe­
rido inquérito, ou seja, pela aplicação ao refe­
rido servidor da pena de demtssão por aban­
dono do __ cargo, a -que se refere -o art. 555, 
V, combinado com o art. 561, §primeiro, do 
atual Regulamento Administrativo do Senado 
Federal (art.463, Ve469, 11, § 1?daResolução 
n? 58, de 1972), Após debatida a matéria, re­
solvem os. presentes aprovar as conclusões 
da Comi;;$ª-Q_d_e __ lnquérito, mandando apUc:ar 
a pena de demissão por abandono de cargo. 
5- ProcesSo n" 014631/89-0 relativo ao 

reexame da decisão que denegou o iessarci­
mento de despesas efetuadas com aquisição 
de m~dicamentqs pelo Senhor Senador João 
Calmon. 

A matéria é aprovada pelos presentes, que 
aprovam o ressarcimento, nos termos da in­
formação prestada pelO-Senhor Primeiro-se­
cretário, encaminhando-se o processo à Dire-
toriã Gerai para Pro"SSegi.JiffieriiO. -
6- Proc-e-S-sos h?s 01:3_584/89-8 e 

013.8!?0/89-0- que trata do res$arcimento de 
despesas de 'jt'lfermagem de dependente do 
Senhor Senador Odacir Soares. 

Após apreciaÇão da sOlicitação, os presen­
tes aprovam o ressarcimento, nos termos das 
~licitações constantes dos referidos proces­
sos. Decide ainda a Comissão suspender o 
ressarcimento futuro de casos análOgos, reco­
mendando a utilização dos serviços da Subse~ 
cretaria de Assistência Médica e Social para 
prossegUimento do tratamento. 

A peguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Nabo r Júnior, Su­
plente, que submete à deliberação do Cole­
giado o seguinte assunto: 

Processo no 009175/89::0 relativo a su­
gestões _originárias da Subsecretarta de 
Assistência Médica e Social para a presta­
çào de assistência médico-odontológica 
aos Senhores Senadores 

7
e seus_ depen-

- denteS. · - - -
Udo O pareCer que conclui pela ap~e­

__ . SéntEiÇãõ de mfnuia .de Ato da Comissão 
Diretora - a !Jlatéria é discutida pelos 
presentes que concluem pela ~provação 

do referido A to, que assiQado vai à publi­
cação. 

-Em seguida, o Senhor Presidente concede­
a palavra ao Senhor Senador Antonio Luiz 
Maya, Slipleníe, que submete_ à apreciação 
dos presentes o Processo n9 006720/89-7 em 
que o Sr. Lourival Camara requer incorpo­
ração aos proventos de sua aposentadoria do 
vã10r da gratificação de representação. 

A matéria é baixada em diligência,- juntO à 
Dir-etoria Gera1, no sentido de que lhe sejam 
apensados os processo anteriores que deram 
origem ao recurso em tela. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor DiretorMGeral, que submete 
à apreciação dos presentes as seguintes ma­
térias: 

1 -Processo n9 013509/89-6 eni. qUe ·:i"Se­
- nhor Senador José Ignácio Ferreira, solicita 

ressarcimento de despesas com tratamento 
odontológlco. 

O Senhor Presidente desjgna para relatar 
o processo do Senhor Senador Nabor Júnior. 
-2- Processos n9 5 00169-4/8-9'-8, 

005216/89-3"e 010410/89-8, que tfatãm das 
prestações de contas de parcelas dos recursos 
transferidos pelo Senado F'ederal à Associa­
ção dos Servidores do Senado F ederai-AS­
SEFE, relatiVas, respectivamente, às 1', 2• parM 
celas e aos meses de abril e maio de 198"9. 

O Senhor Presidente designa o Senhor Se­
nador Antônio Luiz Maya, para relatar os referiM 
dos processos. 

3--;- Parecer do Senhor Senador Lourem­
berg Nunes Rocha sobre o requErimento apre­
sentado pelo Senhor Senadoi' ÁureO Mello, 
splicitando a anulação da penalidade aplicada 
ao servidor Floripedes José de Araújo, confor­
me Processo n_c 0056•f6/89_-8. 

- --Após-a leitura do referido parecer, a Corriis­
são Diretora o aprova, determinando a anula­
ção da penalidade aplicada pela Portaria n? 
28, de 1989, do Sr. Diretor-Geral, ao Setvidor 
Floríp"edes José de Araújo. -- -

Nada mais havendo a tratar, às quatorze 
horas, o Senhor Presidente ded"ara eilcerradas 
os trabalhos, pelo que eu, José Passos Porto, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Dire­
tora, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à pUblicaçãO: 

Sala da Coinissão Diretora, 27 de outUbro 
de 1989. Senador Nelson Carneiro~ Presjden­
te. 


